KARL MARX – O PENSAMENTO MARXISTA


A obra de Marx é o ponto de convergência do que havia de mais significativo na filosofia alemã, no socialismo francês e na economia política inglesa.  Na verdade estas três vertentes tornam a sua obra uma obra globalizante no campo da economia; esquematicamente:
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Situando Marx na sucessão das escolas econômicas, temos o diagrama:
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Todos os planos iniciais de reorganização social e econômica, tinham uma coisa em comum: todos se baseavam no apelo voluntário à boa natureza (vontade, boa fé) do ser humano – tudo produto do Iluminismo. E neste senso, todos eram utópicos na cabeça de Karl Marx, que lutou para separar seu próprio ramo do socialismo daquele de seus predecessores, chamando estes últimos de “Socialistas Utópicos”. O pensamento socialista é a idéia que a sociedade desenvolve, ou progride, através de uma sucessão de estágios, cada vez mais avançados que os anteriores.

O trabalho de Marx é importante não pelos temas abordados mas pela maneira como ele as sintetizou. Sua principal obra foi O capital, sendo que apenas o primeiro volume foi publicado em vida de Marx. Após sua morte, em 1883, Friedrich Engels, um grande amigo de Marx, publica os outros dois volumes desta obra. Teorias da Mais-Valia, outra obra de Marx, só seria publicada após a morte de Engels. Esta última obra é um dos melhores estudos críticos sobre a história das doutrinas econômicas – é uma espécie de quarto volume de O capital.

O sistema Marxista


Georg Hegel (1770-1831) era um filósofo alemão que influenciou muito Marx, principalmente sua teoria do progresso. Segundo Hegel, o progresso é obtido quando uma força é confrontada pelo seu oposto. Na luta, as duas são aniquiladas e surge uma terceira força. Esta é a chamada dialética que pode ser sumarizada, conceitualmente, pelo jogo entre a “tese”, a “antítese”, e a “síntese”. O progresso histórico ocorre quando uma idéia, ou tese, é confrontada com uma idéia oposta, a antítese, nenhuma delas permanece após uma batalha; ao invés, ambas são sintetizadas em uma terceira. É assim que o conhecimento geral avança.


Marx amadureceu a idéia de Hegel com as idéias de Ludwig Feuerbach sobre a doutrina do materialismo. Feuerbach expandiu a idéia de Hegel acrescentando “materialismo” – toda história é um processo de preparação do homem para tornar-se objeto do consciente, e não da atividade inconsciente. A religião era um processo de auto-alienação. Para Feuerbach a divindade não é nada mais que atributos idealizados daquilo que não pode ser realizado neste mundo imperfeito – ou seja, a religião torna a vida suportável. Humanos estão dispostos a aceitar o imperfeito, a existência terrena somente porque seu subconsciente lhes promete a perfeição em outro mundo. Marx, no entanto, foi mais longe que Feuerbach, aplicando este conceito à atividade econômica e política, incluindo as instituições capitalistas. Para Marx, o estado junta suas mãos a Deus como um ser alienado.


Marx desenvolve, então, o “materialismo dialético”, onde o que move a história é a forma que indivíduos satisfazem suas necessidades materiais. “Os homens devem ser capazes de viver de forma a “fazer história”, portanto, o primeiro ato é (…) a produção dos meios de satisfazer estas necessidades, ou seja, a produção da própria vida material”. O desenvolvimento das forças produtivas em cada economia depende do grau de divisão do trabalho. 

Mas, ao contrário de Smith, Marx viu um conflito de interesses como um resultado lógico da progressiva divisão do trabalho – a divisão do trabalho leva primeiro a separação do trabalho industrial e comercial do trabalho agrícola, e consequentemente a separação da cidade e do campo. A seguir, leva a separação do trabalho industrial do trabalho comercial, e finalmente a divisão ocorre entre os trabalhadores, dentro de cada tipo de trabalho. Aqui os conflitos começam: interesses individuais contradizem os interesses coletivos, e cada trabalhador torna-se “acorrentado” a um tipo específico de trabalho. 


Para Marx as forças de produção consistiam em terra, capital, trabalho, e tecnologia – cada uma constantemente mudando em qualidade e/ou quantidade como resultado às mudanças na população, descobertas, inovação, educação, etc. Estas “leis do jogo capitalista” são essencialmente estáticas e consistem em dois tipos: as relações de propriedade e as relações humanas. A soma total destas relações constitui a estrutura econômica da sociedade e sobre ela é imposta a superestrutura legal e política correspondendo a formas definidas de consciência social. Para Marx, “não é a consciência do homem que determina sua existência, mas o contrário, sua existência social é que determina sua consciência”.

A acumulação de capital

A força motriz do sistema capitalista é a acumulação de capital. A característica fundamental e distintiva do sistema é a forma que este excedente é gerado e apropriado: a mais-valia.

Marx mostra que tudo isso só foi possível por causa de uma revolução nas forças produtivas que acarretou modificações nas relações de produção e em toda superestrutura jurídica e institucional que teve de se ajustar às alterações das forças produtivas. Onde:

· Forças Produtivas: força de trabalho mais os meios de produção.

· Relações de produção: as relações entre os proprietários e os trabalhadores que se estabelecem em função de um objetivo: a acumulação de capital.

· Superestrutura: a relação existente entre o nível econômico propriamente dito e os níveis jurídico, político e ideológico (a base econômica condiciona a forma do Estado, o direito e a ideologia de um povo).


Desta forma, para que o sistema funcione, é necessário que o valor do produto seja maior que o valor da força de trabalho.

As leis do movimento do capital


A principal preocupação de Marx é desvendar as leis do movimento do capital na sociedade capitalista. Para isto ele cria instrumentos de análise, que serão analisados a seguir:

Capital: não é uma coisa, um conjunto de máquinas, equipamentos, estradas e canais como os neoclássicos diziam; capital é, antes de tudo, uma relação social. É a relação de produção que surge com o aparecimento da burguesia, é uma relação social entre pessoas efetivada através de coisas. Segundo Marx, há diferentes tipos de capital: capital constante (relacionado às máquinas e equipamentos), capital variável (relacionado à força de trabalho) e capital-dinheiro – que estão contidas no modo de produção capitalista.

· Capitalismo: é uma relação sui generis que se caracteriza pela compra e venda da força de trabalho, ou seja, surge quando tudo se torna uma mercadoria, inclusive a força de trabalho. Para que isto ocorra é necessário que uma classe (a burguesia) que se torne proprietária exclusiva dos meios de produção e que outra (o proletariado) que vende sua força de trabalho no mercado. É só a partir desta relação ( e suas conseqüências) que os meios de produção se tornam capital e a força de trabalho,  mercadoria.

Para entender bem o pensamento de Marx, é interessante confrontarmos a originalidade do capitalismo com outro modelo.
Na sociedade mercantil simples, as mercadorias são produzidas para serem trocadas no mercado, mas não existe ainda a divisão entre os proprietários dos meios de produção e dos da força de trabalho. Todos possuem os meios de produção e trocam entre si. Simbolizando a mercadoria por M e dinheiro por D, temos:

M – D – M’

onde M’ é mercadoria qualitativamente diferente de M, para justificar a troca. 


No modo de produção capitalista a situação é outra. A mercadoria torna-se um meio. O que interessa é o dinheiro, ou mais precisamente, o aumento de dinheiro. O capitalista vai ao mercado e compra mercadorias (força de trabalho e meios de produção) com a finalidade de aumentar o dinheiro. O esquema, então, é este:

D – M – D’

onde D’ é maior que D; caso contrário não seria justificada a troca.  O processo pelo qual D’ se torna maior que D é explicado pela mais-valia, e é este processo que dá sentido ao capitalismo.

· Classe social : para Marx, classe social é definida objetivamente pela posição que a pessoa ocupa na estrutura de produção. No modelo puro só existem duas opções possíveis: ou a pessoa possui os meios de produção e pertence a classe capitalista ou não possui e pertence à classe operária. Não é a renda que determina a posição da pessoa na hierarquia social, é a posição da pessoa na estrutura de produção que determina sua faixa de renda.

· Mercadoria: não é a mesma coisa que produto ou bem; é o produto que se destina à troca no mercado. Uma sociedade que produz para o autoconsumo não produz mercadorias, mas bens ou produtos. No capitalismo tudo se torna mercadoria, inclusive a força de trabalho.

· Trabalho produtivo: Marx discorda de Adam Smith quanto a este conceito. Para Adam Smith, trabalho produtivo é aquele que produz bens materiais vendáveis que sobrevivem ao processo de criação. Os serviços não são produtivos. Para Marx, trabalho produtivo é aquele que é comprado com o capital-dinheiro, sendo capaz de criar um excedente (lucro), ou seja, todo e qualquer trabalho capaz de criar mais-valia.

A teoria do valor

A teoria do valor de Marx é um refinamento da teoria de valor-trabalho da escola clássica.  Marx chegou a conclusão de que TRABALHO era a essência de todo valor. Para ele, valor era o objetivo da propriedade de cada e toda commodity. E isto deveria estar ligado a algo mais substancial que as forças “superficiais” da oferta e procura no mercado. 

Para entendermos melhor esta teoria devemos esclarecer alguns conceitos:

· Valor de uso: capacidade de um bem responder a necessidades específicas. O valor de uso é a serventia de um bem.

· Valor de troca: qualidade de um bem ser equivalente a outro com o qual pode ser trocado.

Os bens têm diferentes valores de uso, mas devem ter o mesmo valor de troca para serem trocados. Mas, como medir esta igualdade? A quantidade de trabalho incorporada a estes objetos é a medida em termos de tempo de produção, ou seja, o valor de uma mercadoria é igual ao tempo de trabalho socialmente necessário para produzi-la.

A economia clássica contém duas teorias de valor de troca: a determinação a curto prazo de preço pela oferta e demanda, e a teoria do longo prazo do “preço natural” ou preço de custo. Marx percebeu uma contradição nestas duas teorias: a teoria do preço natural defende que o preço é invariável no longo prazo, onde qualquer observação casual revela que o preço de mercado flutua constantemente em torno de um ponto definido. Ele escreveu: “É somente no curso destas flutuações que os preços são determinados pelo custo da produção. O movimento total desta desordem é a ordem”. E aqui está a dialética de Marx. 


Se o preço de venda cai abaixo do preço de custo, o produtor é jogado para fora do mercado. Se o preço de venda excede o custo da produção, aumenta os lucros, o que atrai mais competidores e leva a uma superprodução, então preços caem. Consequentemente, o ponto no qual o preço do mercado competitivo gira é o custo da produção, que Marx define como custos do trabalho ou “preço natural”. Então ele vê o valor sendo determinado não pelas “leis do mercado” mas pela própria produção.

O valor do trabalho pode ser dividido em quantias necessárias a subsistência do trabalho e em uma quantia acima daquela. A primeira, que Marx chamou de “trabalho socialmente necessário”, determina o valor de troca do trabalho – é o salário. A última, chamada “mais-valia”, que é apropriada pelo capitalista. A mais-valia não cresce com a troca, mas com a produção. Então o objetivo da produção, no ponto de vista do capitalista, é conseguir a mais-valia de cada trabalhador – a chamada “exploração da mão de obra”. A mais-valia surge não porque o trabalhador recebe menos do que ele vale, mas porque ele produz mais do que é pago. Sem a diferença entre o valor de troca do trabalho (subsistência) e seu valor de uso (o valor do resultado do trabalho), o capitalista não teria nenhum interesse em comprar a mão de obra, uma vez que ela não seria vendável. 

O valor da força de trabalho


Os clássicos, ao usarem a teoria do valor-trabalho, cometiam certas incoerências porque mediam o valor dos bens pela quantidade de trabalho neles incorporada, mas ao chegar ao preço do trabalho, recorriam à oferta e à procura. Isto é, não aplicavam o mesmo princípio aos salários.


Marx não aceita esta incoerência. Ele começa fazendo uma distinção entre trabalho e força de trabalho. O trabalhador vende sua força de trabalho, não seu trabalho. Isto é, vende sua aptidão para trabalhar. E o valor da força de trabalho é igual ao valor da cesta de bens que possilibita a sobrevivência do trabalhador na sociedade em que ele opera. Ricardo já percebera que a cesta de produtos que o trabalhador entregava ao capitalista, no fim da jornada de trabalho, era maior que a cesta de bens que recebia como pagamento por esta jornada. Ricardo registra este fato, mas não avança nesta análise. Marx vai partir deste fato e tirar dele todas as conseqüências.
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O valor da força de trabalho (o tempo necessário à produção da cesta de bens para o sustento do trabalhador) pode cobrir apenas uma parcela da jornada de trabalho.  O restante é trabalho que não lhe pertence, sobretrabalho, trabalho excedente ou trabalho não pago que vai para o capitalista.

 
O valor que excede o valor da força de trabalho e que vai para as mãos dos capitalistas é o que Marx denomina mais-valia. A mais-valia é, portanto, aquele valor que o trabalhador cria além do valor de sua força de trabalho. Se considerarmos 8 horas a jornada de trabalho, 4 horas ele trabalhou para si e 4 horas para o capitalista.
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O exército industrial de reserva


Para Malthus e Ricardo os salários sobem ou descem conforme a população aumenta ou diminui. E a população aumenta quando os salários estão acima do nível de subsistência e diminui quando estão abaixo deste nível. Marx rejeita o modo de ver esta questão. Para ele o nível salarial oscila ao redor do nível de subsistência, mas esta oscilação é causada pelo excedente populacional relativo, ou seja, por um excesso de trabalhadores que não consegue emprego, chamado de exército industrial de reserva. Ao contrário de Stuart Mill, a visão de Marx da economia apresentava-se extremamente pessimista, retraindo a taxa de juros e aumentando o n° de trabalhadores desempregados. “A taxa de lucro cai, não por explorar-se menos o trabalho, e sim por empregar-se menos trabalho em relação ao capital aplicado”.

Para Marx, o sistema produtivo não é capaz de absorver toda a população que chega ao mercado. Apenas uma parcela da população trabalhadora é aproveitada no emprego industrial. Há outra parcela que sequer consegue arranjar um emprego e vai engrossar o exército de desempregados. Pertence também a este exército aquelas pessoas empregadas que perderam o emprego. Essa reserva de trabalhadores fica à disposição dos capitalistas e impede que os salários subam muito. 

Nos momentos de crise econômica o desemprego aumenta, o exército industrial de reserva infla e a própria pressão dos trabalhadores em busca de emprego faz os salários caírem. Esta queda é em conseqüência da própria competição entre os trabalhadores.

No momento da expansão econômica, a situação se inverte e os salários tendem a subir acima do nível de subsistência. Quando a folha de salário se eleva muito, ela pode deprimir o lucro. Se a força de trabalho for vendida acima do valor (mais-valia será menor), a tendência será substituir homens por máquinas, visando principalmente aumentar a produtividade e baixar custos.

O SOCIALISMO MARXISTA (CIENTÍFICO)

A influência marxista


As idéias de Marx influenciaram principalmente a evolução do socialismo, que conservou um forte cunho materialista, fortemente incrementado, por seus sucessores, com elementos espitirualistas. Da mesma forma, o socialismo foi incrementado com fundamentos materiais, porém não deixando de lado sua principal característica, a de dirigir-se diretamente aos trabalhadores. 


O socialismo manteve o traço de violência do marxismo, implicito na noção de luta de classes. Surgiram socialistas reformistas, mais pacíficos, que entraram em conflito com os primeiros, transformando-os em inimigos.


Enfim, o marxismo exerceu uma forte influência sobre o socialismo e as doutrinas que o seguiu. Esta influência foi mais forte devido as conseqüências da doutrina que se refletiam nos acontecimentos; entretanto, o fato de ter exercido influência não implica em rejeição ou aceitação da doutrina.  Ela pode ter vindo tanto da lógica, do valor de seus argumentos quanto da doutrina, ou do plano da fé e não do racional. 

O SOCIALISMO POST-MARXISTA


O socialismo contemporâneo é influenciado pelo marxismo, e outras fortes correntes “utópicas” – o espiritualismo e o voluntarismo. O socialismo moderno, a síntese do espiritualismo com o materialismo, atribui ao voluntarismo o ponto principal, dando prioridade à tática política ao invés da doutrina.


Sendo assim, o socialismo post-marxista teve duas formas distintas:

1. Corrente crítico-construtiva – contra as principais teses de Marx, procurando realizar um programa socialista pacífico, o socialismo reformista;
2. Corrente extremista – com as fontes mais adversas – marxismo, socialismos anteriores – procurando executar seus programas através de meios violentos, o socialismo revolucionário, que engloba o sindicalismo revolucionário e o bolchevismo.

O socialismo reformista ou moderado


Discípulos fiéis de Marx – Engels, Deville – procuraram adaptar o marxismo ao progresso da ciência econômica. Sendo assim, julgaram necessário rejeitas certas idéias já obsoletas, buscando uma política de reformas parciais visando melhorar progressivamente a vidda da classe proletária.


Pensando desta forma, é criado um programa de reformas imediatas e prograssivas, onde a vontade do homem deveria intervir, a fim de se dissiparem os erros do passado cometidos pelo caráter fatalista do marxismo. Desta forma, este voluntarismo gerou reformas que seriam empreendidas através da ação político-governamental – obter mandatos parlamentares, através do sufrágio universal, ou um governo socialista (na Alemanha, por exemplo, atuou a ‘social-democracia’). 


As reformas aconteceriam no plano político e profissional, com a constituição de sindicatos para a defesa da classe trabalhadora. No plano econômico, cooperativas possibilitariam a melhoria do nível de vida dos trabalhadores (Bélgica e Inglaterra), sendo que estas cooperativas seriam um intrumento de reforma socialista. Visavam também transformar os monopólios privados em monopólios estatais, chegando à ‘nacionalização industrializada’.


A tese reformista vai tomar o lugar da tese catastrófica – a luta de classe é amenizada e a violência é banida. E a solidariedade das classes é ressaltada, visando transformar a propriedade privada em coletiva, com igualdade de direitos.

O socialismo revolucionário ou extremista


Ele se divide em duas correntes principais:

A) O socialismo revolucionário

É formado por influências doutrinárias diversas. São defensores da violência direta, pregando que o capitalismo deve ser combatido a todo custo, através de sabotagem, boicote, greve parcial ou geral, buscando alimentar o ardor combativo do operário.

O sindicalismo revolucionário sofreu influência do proudhonismo e do anarquismo, emprestando, respectivamente, o antiestatismo e a concepção libertária. O ideal deles é uma produção e uma repartição livres e um livre consumo, de acordo com gostos e necessidades de cada um. O sindicalismo deve suprimir o Estado ou qualquer forma de coerção. O sentimento de dignidade e de orgulho do trabalho deve ocupar o lugar do interesse pessoal e da busca de lucro. A disciplina de classes deve ser subsitituida pela disciplina da produção. Para atingir este ideal, a classe operária deverá agrupar-se no sindicato, o agrupamento de classes por excelência.

B) O bolchevismo

O bolchevismo consiste na junção do coletivismo marxista com o anarquismo. Trata-se de uma doutrina russa. Do coletivismo marxista, os bolchevistas emprestam a forma política e econômica da sua fase provisória: a ditadura do proletariado, sendo a ditadura imposta pela maiora à minoria. O objetivo desta ditadura é a preparação da futura sociedade, cuja forma será o comunismo integral. Para tanto, o homem deveria ser transformado, através de uma longa educação. Nesta fase, o regime econômico será o coletivismo autoritário e centralizado, tendo todos os meios de produção nacionalizados, e os estabelecimentos serão públicos. Agora uma nova etapa deverá conduzir ao comunismo integral, a “fase definitiva e superior da sociedade comunista”, nomeada por Lênin.

Esta nova sociedade será caracterizada, politicamente, pelo desaparecimento do Estado, originando a era da liberdade sem limites. Lênin previu a gradativa realização desta nova sociedade, onde os proletários constituirão a classe executiva e única; a produção será livre, movida pelas necessidades da vida. Na fábrica livre “cada um produzirá de acordo com sua capacidade (sansimonismo)” e a repartição da produção será feita “de acordo com as necessidades de cada um”.

ALFRED MARSHALL (1842 – 1924)


Marshall foi o maior economista da sua geração. Pertencia a Escola de Cambridge (Inglaterra) e teve influência até 1930. Marshall tornou-se conhecido por dois motivos:

· tinha uma linguagem mais acessível, pois visava o homem de negócios e não o especialista, colocando os diagramas e as fórmulas matemáticas no rodapé;

· não rompeu com a escola clássica de Adam Smith, Ricardo e Stuart Mill; ele os estudou em profundidade, apresentando sua obra como continuação das anteriores – a escola neoclássica.

“Princípios” de Marshall


“Princípios” é, além de um manual, uma obra pioneira que se tornou fonte de inspiração para escritores posteriores. A microeconomia clássica ensinada hoje é baseada em “Princípios.”

Demanda, oferta e valor

Segundo Marshall, um sistema econômico deveria começar pelo estudo do comportamento dos consumidores e produtores e seu relacionamento no mercado. Os consumidores tentam maximizar sua satisfação e os produtores, seus lucros. A procura é a relação entre os preços e quantidades procuradas. Quando os preços estão mais baixos, os consumidores tendem a adquirir mais de determinado bem. O produtor se comporta ao inverso. Quanto mais altos os preços, mais ele quer ofertar.

Com base nestes dados, Marshall percebeu que as variações nas quantidades procuradas eram mais ou menos sensíveis às variações em seus preços, e elaborou o conceito de elasticidade-preço da procura – que mostra a sensibilidade da procura em relação a pequenas variações no preço de determinado bem (este conceito foi depois ampliado para elasticidade-renda, elasticidade-cruzada, etc.) Para estudar a oferta e a demanda, Marshall considera constantes todos os outros fatores (ceteris paribus) que influenciam a procura (exceto o preço), como é o caso da renda e da preferência dos consumidores. 

Marshall diferencia-se da escola clássica em 3 pontos:

1. Marshall preocupa-se com as variações na quantidade demandada em relação às variações no preço, preços relativos, oferta e procura e lucros – os clássicos preocupavam-se com o ‘preço natural’, salários, lucros e acumulação. 

2. O mundo de “Princípios” é estático, não permitindo acumulação de capital.

3. Para os clássicos o valor estava ligado a bens materiais tangíveis. Marshall afirma que o homem não cria bens materiais tangíveis, mas utilidades, sendo assim, o setor de serviços também é produtivo porque produz utilidades.

O tempo e o valor

Ao contrário dos outros economistas, Marshall percebe a importância do tempo na procura, na oferta, na produção, na formação de preços. Marshall recorria aos conceitos de:

· Curtíssimo prazo (período de mercado): quando é impossível aumentar a oferta. Por exemplo, um mercado de peixes, numa feira livre, o produto é perecível, e portanto precisam vendê-lo pelo preço que for.
· Curto prazo: quando é possível aumentar o volume da produção sem ampliar a escala da produção, trabalhando com a capacidade ociosa. O preço é determinado pela demanda.
· Longo prazo: quando aumenta-se a escala da produção, construindo fábricas, comprando máquinas. O preço é determinado pelo custo da produção.

Custos crescentes, constantes e decrescentes

No longo prazo, Marshall percebe que os custos de produção podem ser crescentes, constantes ou decrescentes, sendo determinados pelas economias interna (controláveis pela firma) e externa (que não são controladas pela empresa, mas a afetam). O custo pode ser baixado pela firma, conseguindo economizar internamente com racionalização do trabalho, ampliação das instalações, etc.

O custo constante é caracterizado pelo lucro zero no longo prazo. O custo crescente é aquele a curva de custo cresce conforme a produção aumenta – seria o caso da pesca do peixe ficar mais difícil nas proximidades e o pescador ir para mais longe. Custo decrescente, é uma possibilidade interessante, quando o aumento da produção acarreta em redução de custo.

Excedente do Consumidor e a Demanda

Um dos mais importantes conceitos apresentados por Marshall em “Princípios” é a noção de excedente do consumidor. Certamente uma medida dos benefícios produzidos por bens é necessária nas decisões do mundo real. O conceito originou-se com Jules Dupuit, mas foi Marshall que o nomeou e desenvolveu, sendo o seguinte: “ o preço que uma pessoa paga por uma coisa nunca pode exceder, e nunca vai além do que a pessoa pagaria por ela: de forma que a satisfação que ele consegue com a compra seja maior do que o preço que pagou pelo bem. Portanto é derivado da compra o excedente de satisfação, também chamado excedente do consumidor.

O caso do Chá

A demanda de um consumidor para uma commodity sem importância (que representa pequena proporção da sua renda), como chá, é proposta: 

	Preço do Chá por quilo (Centavos)
	Quantidade demandada

	20
	1

	14
	2

	10
	3

	6
	4

	4
	5

	3
	6

	2
	7


Supondo que o consumidor compra um quilo de chá por vinte centavos. Isto prova, de acordo com Marshall, que a satisfação derivada do consumo deste quilo “é tão grande quanto aquela que ele teria gastando $ 20 centavos em outras coisas”. Agora suponha que o preço caia para $ 14 centavos. O comprador poderia ainda comprar 1 quilo de chá obtendo um excedente de satisfação de $ 6 centavos. Mas, se ele compra 1 quilo adicional a utilidade desta quantia deverá ser pelo menos equivalente a $ 14 centavos. Portanto agora ele obtém por $ 28 centavos a quantidade de chá que valeria pelo menos $ 34 centavos (20 + 14) para ele. O excedente do consumidor portanto, pelos cálculos de Marshall, é pelo menos $ 6 centavos.

A PRIMEIRA GRANDE GUERRA (1914-1929)


No período de 1914 a meados da década de 1950, o sistema econômico capitalista passou por uma série de eventos conjunturais que, somados, refletem uma crise de crescimento: sua passagem da “juventude” para a idade “adulta”. Ao mesmo tempo, este período revela-se como um verdadeiro teste a sua solidez e articulação interna, através de duas grandes guerras mundiais, dois períodos de reconstrução econômica, uma longa década de profunda depressão econômica geral, e a diminuição de seu espaço geográfico pela implantação do socialismo.


Este período é também marcado pelo final da hegemonia européia sobre o mundo, sendo substituída pelos Estados Unidos. Duas tendências se consolidaram a partir da Segunda Revolução Industrial: o intervencionismo estatal e a concentração monopolista de capital, como forma de auxílio na superação da crise de crescimento.

O impacto


Foram 4 anos de uma guerra brutal e sem tréguas entre as principais nações industriais européias, sendo que, a partir de 1917, Japão e Estados Unidos também fizeram parte. Desorganizou o comércio internacional, provocou destruições sem precedentes, deslocou a área central do sistema capitalista da Europa para os Estados Unidos e causou o colapso dos Impérios Russo (Revolução Socialista), Austro-Húngaro e Otomano. Após a Primeira Guerra, o mundo nunca foi mais o mesmo; e, tanto as causas da depressão de 1930 quanto da Segunda Guerra têm raízes na imposição da paz pelos vencedores da Primeira Guerra.


A busca desenfreada por mercados, chamada imperialismo, fez com que as nações industrializadas entrassem em choques, que nem mesmo a diplomacia poderia evitar. Foi, sem dúvida, o crescimento alemão que desequilibrou a Europa. Se considerarmos o índice global de crescimento da economia como 100, em 1876, para a Inglaterra e Alemanha, atingirão 1913, respectivamente, com 200 e 425. No início de 1910, os dois blocos estavam formados: a Tríplice Aliança (Alemanha, Áustria-Hungria e Itália) e a Tríplice Entente (Inglaterra, França e Rússia).


Três importantes modificações ocorrerão ao longo da guerra:

· A Itália se declarará neutra em 1914 e passará para o lado dos aliados em 1915;

· Os EUA, neutros desde 1914, proclamarão guerra à Alemanha e Áustria-Hungria em 1917;

· A Rússia será palco da Revolução de novembro de 1917, afastando-a do conflito.

Apesar de a guerra terminar em 1918, seus efeitos sobre a economia européia se prolongarão por mais de uma década, tendo como conseqüência os EUA emergindo como potência econômica mundial. Após a Segunda Grande Guerra, temos a decadência da Europa e a definitiva emergência de dois novos pólos mundiais: os EUA e a URSS. Agora o capitalismo convive, não apenas com suas crises, mas com seu sistema oposto, o socialismo.

Economia de Guerra


É a mobilização de todos os fatores de produção nacionais para maximização de produtividade. 

Isto foi experimentado pela Alemanha desde 1914, como estratégia dos países aliados para sufocar o bloco alemão através de um bloqueio total ao seu comércio exterior. Os países tentam tornar-se auto-suficientes, produzindo uma notável aceleração na produção em massa, na mecanização industrial, na centralização das empresas, na emissão monetária e no controle do Estado na economia como um todo. Os esforços de guerra por um lado, geram gastos por outro, que devem ser sanados através do aumento de impostos e emissão de bônus públicos.

A mão-de-obra foi um problema adicional – com 65 milhões de combatentes (dos quais 9 milhões de mortos, 7 milhões inutilizados, 5 milhões desaparecidos e 15 milhões feridos) – acrescido à falta de matéria-prima, levou ao fechamento de fábricas, e ao aumento do desemprego. A ação do Estado é mais do que necessária para corrigir estes problemas: o trabalho feminino será largamente utilizado, cria-se o trabalho obrigatório (para homens de 17 a 70 anos – Alemanha).

A Primeira Guerra representou uma brusca alteração nos métodos e padrões. Por causa dela, aumentará o ritmo da produção em massa, da mecanização, da centralização das empresas, a emissão monetária, da produção armamentista e, principalmente, da ação do Estado.

A Guerra suprime ou debilita, de fato, o controle dos organismos democráticos e, além disso, o bloqueio marítimo obriga as nações a serem auto-suficientes, um retrocesso à divisão internacional do trabalho. A necessidade de controlar a distribuição de mão-de-obra, alimentos, armas, etc. , leva à criação de inúmeras comissões, agências, comitês. Com o tempo, o Estado passa a dirigir toda a economia.

Com a falta da mão-de-obra pelo envio de 65 milhões de combatentes (9 milhões de mortos, 5 milhões de desaparecidos e quinze de feridos), fábricas foram fechadas sendo necessária a intervenção do Estado para corrigir este problema. Na Alemanha, chegaram a utilizar o trabalhador não qualificado em serviços qualificados, apelando até para trabalho obrigatório. O trabalho feminino será valorizado, sendo que, por isso, conseguem seu direito de voto – para maiores de 30 anos.

Internamente o Estado se torna o provedor de soluções para os problemas de abastecimento e armazenamento. Apesar da importação dos paísed neutros (Suécia, Dinamarca, Holanda, Suíça), o racionamento era inevitável. Externamente o Estado ordenará o bloqueio às nações inimigas, buscando um programa de produção interna capacitando-os para armazenar o excedente.

As conseqüências:

Na Europa

O Tratado de Versalhes, anunciado no dia que se decretou a paz, esconde problemas sérios como a perda da hegemonia européia e a abertura do caminho para regimes fascistas. No campo econômico, devido ao desemprego, inflação, falências as empresas, surgem problemas monetários que afetarão o futuro capitalista.

As mudanças na estrutura:

A Europa precisa recuperar o nível econômico anterior à guerra. Durante o conflito, 50% da produção para exportação foi reduzida em detrimento a expansão da indústria bélica. De fato, a redução da produção européia abriu espaço para o crescimento da produção não européia.

	
	América do Norte
	Europa
	Ásia
	Outros

	1913
	15,8%
	50,9%
	12,5%
	20,8%

	1929
	19,5%
	47,4%
	14,9%
	18,2%


Os três elementos fundamentais de ação do capitalismo no século XX (intervencionismo, imperialismo e concentração) estão, na década de 20, passando por mais um estágio. 
Em relação ao intervencionismo, é inegável que, desde a Primeira Guerra Mundial, os governos assumem cada vez mais o controle da economia, não abrindo mão desde instrumento após a guerra. A concentração crescia devido a adoção de medidas protecionistas à indústria nacional, e a promoção do surgimento e fortalecimento dos cartéis. A racionalização da produção (sugerida por Taylor e Fayol), a redução dos custos industriais e maior estandardização da produção possibilitaram o aumento da capacidade produtiva. O imperialismo, por outro lado, enfrentava problemas. 

O imperialismo europeu é obrigado a recuar diante do crescimento americano e japonês. Os países dependentes são obrigados a se adaptar aos novos domínios; assim, a recuperação da economia baseada na interdependência entre as nações caía por terra.

· A questão monetária:

A instabilidade européia se devia a vários problemas, entre eles: a necessidade de se retomar o padrão-ouro (devido à instabilidade das moedas) e fazer a Alemanha pagar sua dívida de guerra. 

· A produção e conjuntura:

A Europa passa por diversas dificuldades. Percebe-se que o rendimento não é mais o mesmo de antes, e o panorama industrial era sombrio: o aumento da concorrência pelos países novos, as barreiras alfandegárias, a inflação, a instabilidade monetária e a falta de capitais internos fizeram com que a indústria nacional declinasse, fazendo com que governos estimulassem outros setores (eletricidade, química, automóveis).

A conjuntura também se mostra bastante instável. O período que se inicia em 1919 trouxe uma falsa impressão de que os recursos para a reconstrução e o auxílio americano manteria o nível produtivo e de preços da época da guerra. No outono de 1920 essa falsa euforia desabou com a crise da baixa nos preços, desemprego, falências e conflitos sociais atingiu a Europa e a América do Norte. O corte dos empréstimos americanos agravou ainda mais a incapacidade européia de exportar e aumentar suas importações.

Nos EUA:

Apesar do período crítico inicial de 1920 a 1922, os anos 20 nos EUA foram marcados pela prosperidade, contrariando o contexto europeu. Aqui vemos claramente a ação do intervencionismo (coincidindo com a guerra e rejeitado, posteriormente, pelos republicanos) e da concentração. A concentração de capitais favoreceu o surgimento dos trustes que controlavam os principais setores: aço, automóvel, química, bancos.

Os anos críticos (1914 – 1922)

A guerra serviu para aquecer a economia americana. Quando a guerra terminou o governo americano continuou a emprestar à Europa para recuperá-la da destruição. Porém, o governo americano corta seus empréstimos, o que acarreta reações em cadeia que arruinarão a economia européia e americana, principalmente porque depois do corte a Europa deixou de consumir os produtos americanos.

A nova era (1922 – 1929)

A taxa de acumulação de capital e investimentos aliou-se ao permanente crescimento populacional, um aumento significativo nos salários reais e o aumento do trabalho feminino explicam a prosperidade atingida por aquele país.
É no mercado produtor que vamos encontrar a força e a fraqueza econômica dos EUA. A produção destinada a bens duráveis (2,8%) é maior que a de bens semiduráveis (têxteis, 2,2%) e não duráveis (alimentos, 1,6%), que se equiparavam com a taxa de crescimento demográfico (1,4%). Em 1926-29, os EUA respondiam por 42,2% da produção mundial.

A alta produção esbarrava numa sociedade que não tinha o passado europeu e, portanto, não percebia que a “prosperidade” escondia defeitos graves no modelo econômico, tais como: baixa taxa de lucro, alto grau de concentração de renda, razoável nível de desemprego.
As dificuldades sociais: desemprego e concentração de renda

Durante os anos 20, a taxa de desemprego atingiu até 12% da força de trabalho e o n°. de greves (6 mil de 1917 a 1918) foi muito alto preocupando as autoridades sobre uma possível penetração ideológica bolchevista.
Um fator estrutural na economia americana, que só foi valorizado após a crise de 1929, era a concentração de renda. 5% da população recebia 1/3 do rendimento pessoal global. Segundo Galbraith, “os ricos eram, indubitavelmente, ricos”. A desproporção da renda era marcada pelo crescimento econômico real – cerca de 50% dos trabalhadores rurais não ganhavam suficiente para sua subsistência. Os não-brancos estavam em situação pior: a maioria dos negros continuava a trabalhar como colonos, sendo discriminados até pelos sindicatos.

O fator real é que a autovalorização que os americanos se davam não tinha sustentação na sociedade como um todo. A confiança excessiva no laissez-faire deixará o mundo desarmado contra aqueles que possuem o poder econômico.

LÉON WALRAS (1834 – 1910)


Léon era tido como o maior dos economistas. Nasceu em Evreux (França) e escreveu 3 livros, sendo que o primeiro deles (Élements d’économie politique pure) trata da economia pura, que o tornou famoso, estudando a interdependência dos mercados e a possibilidade teórica do equilíbrio geral. Os outros 2 livros (Études d’économie sociale, Études d’économie politique) tratavam da economia aplicada baseada na moral.


A biografia de Walras mostra que ele era um espírito inquieto. Preocupava-se com a teoria pura, mas era também um reformista. Apesar de recusar o socialismo por alegar que os socialistas era ignorantes em matéria econômica, nunca deixou de lado as reformas sociais. Defendeu a estatização das terras e apresentou duas razões para isto:

1. As terras valorizariam mais do que se esperava; o Estado poderia indenizar os proprietários e arrendá-las para quem quisesse cultivá-las; com o rendimento dos aluguéis, o Estado poderia dispensar os tributos.

2. A terra nas mãos de particulares criava obstáculos para seu pleno aproveitamento, pois muitos trabalhadores capazes e eficientes não podiam cultivá-la.

A causa do valor de troca – a raridade


Segundo Walras, a causa do valor de troca é a raridade, conceito muito parecido com escassez e utilidade marginal. E para defini-la, ele utiliza as palavras de Burlamaqui:


“Os fundamentos do preço próprio e intrínseco são, primeiramente, a aptidão que as coisas têm de servirem às necessidades ou aos prazeres da vida, numa palavra, sua utilidade e sua raridade.

Digo primeiramente, sua utilidade e entendo por isso não apenas uma utilidade real, mas também a que não passa de arbitrária ou de fantasia, como a das pedras preciosas; daí decorre que se diga comumente que uma coisa que não tem nenhum uso é de preço nulo.


Mas apenas a utilidade, quão real ela seja, não basta para dar um preço às coisas; é preciso, ainda, considerar sua raridade, isto é, a dificuldade que se tem de obter essas coisas e que faz com que cada qual não as possa facilmente obter tanto quanto queira.


Porque, em vez de ser a necessidade que se tem de uma coisa o que decide seu preço, vê-se comumente que as coisas mais necessárias à vida humana são aquelas que custam mais barato, como a água comum.


A raridade apenas também não é suficiente para dar um preço às coisas: é preciso que tenham, ademais, alguma utilidade”.

O equilíbrio geral


O problema ao qual Walras dedica todo seu esforço é sugerido por Cournot, em seu Princípios matemáticos da teoria da riqueza (1838):


“Até agora estudamos como a lei da demanda, em relação com as condições de produção, determina para cada bem seu preço e regula a renda dos produtores. Consideramos como dados e invariáveis os preços dos outros bens e as rendas de seus produtores. Mas na realidade o sistema econômico é um conjunto no qual todas suas partes estão relacionadas entre si e se influem mutuamente. Um aumento na renda dos produtores do bem A afetará a demanda dos bens B, C, etc.… assim como as rendas de seus produtores, e, em virtude desta reação, originar-se-á uma mudança na demanda do bem A. Parece, portanto, como se para uma solução completa e rigorosa dos problemas relativos a algumas partes do sistema econômico, fosse indispensável ter em conta a totalidade do mesmo. Mas isto superaria a capacidade de nossa análise matemática e de nossos métodos práticos de cálculo, ainda no caso em que se pudessem atribuir valores numéricos a todas as constantes”.


Walras, percebendo a impossibilidade de uma abordagem matemática deste problema no campo empírico, ele concentra-se na possibilidade teórica de uma solução puramente matemática. O problema de Cournot era mais econométrico, o de Walras, puramente matemático. Ele quer mostrar 3 coisas: primeiro, que a interdependência entre todas as variáveis econômicas pode ser tratada rigorosamente pela matemática. Segundo, que este mercado interdependente pode chegar ao equilíbrio geral; e terceiro, que a livre concorrência é a força que leva o mercado ao equilíbrio. Ao construir um sistema de equações, Walras faz duas distinções:

· Mercado de produtos: no mercado de produtos os consumidores demandam bens e serviços; aqui, as empresas são vendedoras. 

· Mercado de fatores: no mercado de fatores (lembrando que os fatores de produção são trabalho, capital e recursos naturais) as empresas demandam fatores de produção; as empresas, aqui, são compradoras.

Qualquer alteração nos preços, em qualquer destes mercados, alterará todas as demais variáveis do sistema econômico, buscando aproximar o máximo possível da realidade. A realização de Walras teve um grande papel no progresso da ciência econômica, principalmente quando tratavam com tremenda simplicidade uma questão econômica muito complexa – abordando-a através da cláusula ceteris paribus
.

O equilíbrio parcial vs. o equilíbrio geral


Tanto Marshall quanto Walras estavam essencialmente preocupados com a teoria microeconômica na formação dos preços. Eles visualizavam o processo de equilíbrio dos preços e quantidades como resultado das relações de mercado. A principal diferença entre Marshall e Walras está no ponto de vista da sua análise. Marshall utilizou uma convenção ao lidar com determinados mercados que agora é chamada de análise do equilíbrio parcial. Walras, por outro lado, desenvolveu um método mais amplo e complexo de analisar os mercados chamado análise do equilíbrio geral.


A distinção importante entre Marshall e Walras é simples, fundamentalmente, quando alguém analisa um mercado pelo equilíbrio parcial de Marshall, este esta considerando um mercado quase isolado. Por exemplo, o mercado de suco de laranja. Tanto no equilíbrio de Marshall quanto no de Walras, o preço e quantidade de equilíbrio do suco de laranja são determinados pela interseção da função da demanda e da função da oferta. No que eles diferem é em relação as determinantes da oferta e demanda e na mecânica do equilíbrio do mercado.


Marshall faria a demanda função não apenas do preço do suco de laranja mas também do preço das laranjas, do preço dos substitutos e complementos do suco de laranja, e do salário e gostos do consumidor. Todos os outros fatores que influenciam a demanda por suco de laranja são mantidos constantes ou ignorados (ceteris paribus).


Walras estava mais interessado na interdependência que existe entre mercados. Walras enfatizou que aquele indivíduo que não maximizou suas satisfações terão demandas excessivas por alguns bens, incluindo suco de laranja, e ofertas excessivas por outros. O objeto da troca é maximizar satisfação, que para Walras significava dispor do excesso de oferta para eliminar o excesso de demanda. Ou seja, todo ato de troca influencia os valores de todos os bens no sistema econômico – a interdependência do sistema inteiro de produção e consumo era objeto de Elementos, de Walras. Para Walras, então, todo o sistema é interconectado, de forma que um aumento da demanda por suco de laranja necessariamente significa que há um excesso de oferta de outros bens no sistema. Consequentemente, qualquer mudança no preço do suco de laranja terá efeito sobre outros mercados.

Walras e Marshall no mecanismo de ajuste de mercado


Talvez  um dos maiores contrastes entre Marshall e Walras seja a chamada “Lei dos Mercados”, também conhecida como mecanismo de ajuste na microeconomia.

Ajustes no preço vs. ajustes na quantidade

A diferença básica entre Walras e Marshall é que Walras relacionava o preço como uma variável de ajuste quando o mercado estivesse em desequilíbrio, enquanto Marshall se focava na quantidades como variáveis de ajuste. Walras indicava que a quantidade demandada e ofertada depende de alguma forma dos preços, e Marshall indicava que o preço da demanda e o preço da oferta dependem de alguma forma da quantidade do bem.

Figura 1.


Se o preço de mercado é muito alto para o equilíbrio (por exemplo, p1), um excesso de demanda negativa (i.e., excesso de oferta) levará o preço para baixo até o equilíbrio. Se o preço estiver muito baixo para o equilíbrio, o excesso de demanda elevará o preço até o equilíbrio. As setas indicam que o equilíbrio de Walras é estável.

Figura 2.


Se a produção está abaixo do seu valor de equilíbrio (por exemplo, Q1), a presença de lucros econômicos encorajará maior produção. Se a produção excede seu equilíbrio, os prejuízos encorajarão baixar a produção. As setas indicam que o equilíbrio de Marshall é estável.

A CRISE DE 1929

A DÉCADA DE 1920


A década de 1920 pode, à primeira vista, parecer um período de recuperação e mesmo de crescimento econômico, mas sua prosperidade foi artificialmente mantida. Os Estados Unidos viram-se impossibilitados de sustentar sus níveis de consumo interno, e sua economia mergulho em sua crise mais grave. O crescimento econômico dos anos 20 apoiou-se em mecanismos artificiais de sustentação da demanda, ou em práticas imperialistas que apresentavam notável desgaste, além de privilegiar exageradamente os componentes rivais em nível nacional.

Europa e os anos 20


O primeiro problema que a Europa teve que enfrentar foi a retomada do padrão-ouro, abandonado no período de guerra. O abandono do padrão-ouro levou os preços a variarem segundo as condições internas de cada país e a inflação passou a depender do balanço de pagamentos.


Segundo os economistas clássicos, o retorno do padrão-ouro era necessário para a normalização das transações internacionais, e para garantir a atuação livre dos mecanismos de mercado. Se um país apresentasse excedentes em seu balanço de pagamentos, o que levaria a uma disponibilidade interna de ouro e à inflação nos preços, bastaria que o governo aumentasse a taxa de redesconto, para que o mercado se ajustasse. As importações cessariam e os preços retornariam ao nível anterior. Entretanto, John M. Keynes criticou severamente essa visão, argumentando que o aumento da taxa de redesconto geraria deflação e por conseguinte, desemprego.


Apesar da crítica, o padrão-ouro foi restabelecido, resultando em uma forte política emissiva que abalará a credibilidade do ouro e gerará instabilidade no setor financeiro. Com a crescente importância dos Estados Unidos como centro econômico-financeiro, seu governo funda, em 1915, o Sistema Federal de Reserva, que juntamente com a Bolsa de Valores de Nova York, passa a atrair cada vez mais títulos do mundo inteiro, competindo com Londres. O problema é que a economia norte-americana seria menos afetada pelas flutuações do mercado internacional do que a inglesa, e isto abriu espaço para a especulação.


No final de 1922, a Alemanha se declara incapaz de pagar as reparações, o marco é abandonado por não valer mais nada. A única solução possível era uma reforma monetária, que originasse uma moeda forte, e não provocasse uma deflação severa. Em 1924, é adotado o Plano Dawes, que redimensiona a dívida alemã, faz suas grandes empresas endossarem o montante da dívida, cria uma nova moeda – o Deutschmark, sustentado no padrão-ouro, e proíbe que ele seja desvalorizado.


A partir de 1924 a economia alemã retoma seu crescimento, sustentada por maciços empréstimos e investimentos norte-americanos. Na prática, porém, o problema do pagamento das reparações ficou insolúvel porque a Alemanha não exportava mercadorias e serviços suficiente para criar excedente. Keynes foi o único solidário defensor de que a única solução possível era a ampliação da demanda dos países aliados por produtos alemães.


Apesar dos problemas de instabilidade monetária e da economia alemã terem sido resolvidos aparentemente, a Europa ainda se encontrava em retrocesso econômico. Por outro lado, o renascimento do sentimento nacionalista  nos países sujeitos ao imperialismo formal, obriga as nações imperialistas a conceder independência a seus ex-domínios. E mesmo aqueles  países sujeitos ao imperialismo informal, vêem a presença européia diminuir. 

Os Estados Unidos durante a década de 1920


Enquanto a Europa declinava, os Estados Unidos apresentaram uma notável prosperidade durante os anos 20. O controle estatal sobre a economia reduzira consideravelmente, levando ao renascimento do liberalismo econômico. Este período de prosperidade permitiu aos Estados Unidos assumirem o primeiro posto na área central da economia-mundo capitalista. Este notável crescimento se dava à taxa de acumulação de capital e investimentos – 20% do PIB durante 1919 a 1929 – e ao crescimento demográfico – de 106 para 123 milhões de habitantes no mesmo período. E também à enorme expansão do crédito.


No entanto, essa prosperidade escondia graves problemas estruturais, como baixa taxa de lucros, alto grau de concentração de renda, e razoável nível de desemprego. As desigualdades se aprofundaram durante esta década. A própria economia norte-americana apresentava problemas estruturais mais profundos. A base de sua extraordinária expansão concentrou-se na produção de bens de consumo duráveis e semi-duráveis para o mercado interno – o que pressupõe um alargamento desse mercado, seja por melhor distribuição de renda, seja por aumento do salário real. Porém, o mercado não acompanhou o ritmo da produção industrial, gerando acumulo de estoques. As indústrias cortaram suas compras de matérias-primas, e isso gerou uma reação em cadeia. Os especuladores começaram a se retirar do mercado acionário, fundamental para a captação de recursos e para a manutenção da imagem do país. 


Este acontecimento demonstrou que uma economia baseada na produção de bens de consumo de massa, necessitava da existência de pleno emprego para garantir uma taxa razoável de retorno ao investimento, e de uma melhor redistribuição de renda interna.


Paralelamente às crises de superprodução e subconsumo, a política de investimentos norte-americana no exterior firmava-se sobre bases precárias. Os investimentos destinados para a Europa transformaram-se em investimentos no setor público, de longa maturação e lento retorno. Se os Estados Unidos necessitassem recambiar seus vultosos investimentos de capital, haveria uma diminuição da atividade econômica da Europa – seu principal mercado, mas a disponibilidade em dólares desapareceria da noite para o dia.  Os resultados  seriam desastrosos, especialmente para os Estados Unidos, que se veriam sem capitais e sem compradores para suas exportações.

A crise de 1929


No início de setembro de 1929, a Bolsa de Valores de Nova York atingiu os índices mais elevados que jamais seriam vistos nos próximos 20 anos, para apenas algumas semanas depois, ser palco da mais devastadora crise que o sistema capitalista passou – o crack de Wall Street.


Um sentimento de otimismo e confiança geral no sistema americano, fez com que o público em geral acreditasse que o preço das ações e demais títulos continuasse a subir indefinidamente, o que tornava imperativa a compra, para poder usufruir a era da prosperidade. As frágeis bases sobre as quais se assentava a era de prosperidade norte-americana são ainda mais fragilizadas pela especulação. Chegou-se ao ponto em que os compradores não levavam mais em conta o valor intrínseco dos títulos, procurando aumentar seu patrimônio pela simples posse de ações quaisquer. Isso supervalorizava todos os papéis. Essa situação, reflexo nítido das condições artificiais do crescimento da economia norte-americana durante a década de 20, rompeu-se em outubro de 1929.


A “Quinta-Feira Negra”, 24 de outubro de 1929, foi marcada pelo pânico e a desordem, quando 12.894.650 ações foram negociadas. O sonho de prosperidade norte-americano revelara-se um pesadelo. O crack da Bolsa de Valores de Nova York foi o resultado natural de uma década de desenvolvimento econômico, em que as curvas de oferta e demanda cada vez mais se afastaram, sendo seu ponto de equilíbrio artificialmente localizado através do brutal financiamento do consumo.
JOHN MAYNARD KEYNES (1883 – 1946)


Até o momento, a teoria econômica baseia-se na teoria neoclássica na visão marshalliana. Por isso, ela tem como suposto a “Lei de Say”, que prega que o processo de produção capitalista é, também, um processo de geração de rendas (lucro, salário, aluguéis, etc.) e, por isso, a oferta cria sua própria demanda. Além disso, existia a idéia de ajustamento automático da economia, e a isto devemos a conclusão de que não existe desemprego involuntário. Se houver desemprego, este será temporário, esporádico e parcial. Entretanto, a realidade dos fatos desmentia a teoria – o desemprego alastrava-se por todos os países da Europa, atingindo proporções alarmantes, principalmente após a queda da bolsa de Nova York.


Os principais teóricos da época tentavam explicar esse descompasso entre a teoria e a prática por dois lados: 

· Dos trabalhadores: o salário não obedece a lei da oferta e da procura porque o sindicalismo impede que os salários desçam. Os salários, portanto, estão mais altos do que num livre mercado, e isto faz com que as empresas deixem de contratar, gerando desemprego.

· Das empresas: as empresas afastaram-se da concorrência perfeita com a criação de monopólios e oligopólios, destruindo sua principal característica.

Keynes é contra esta linha de pensamento. Ele será o primeiro a apresentar uma teoria alternativa capaz de explicar os acontecimentos da época. A obra de Keynes surge em um período recessivo, com alto desemprego de mão-de-obra e dos fatores de produção. A “revolução keynesiana” foi uma revolução na teoria econômica que abriu espaço para uma revolução na política econômica (intervenção do Estado na economia).

Os principais problemas que Keynes aponta, na sua teoria, são: o próprio desemprego e a péssima distribuição de renda. Outros políticos já haviam pregado políticas de obras públicas para diminuir o desemprego, porém não existia coerência entre a teoria e a prática. Para Keynes, entretanto, os problemas da economia não existiam devido a rigidez ou imperfeicao do mercado, mas sim por deficiência da demanda, que é uma característica do sistema.

O esquema básico


A preocupação de Keynes era determinar os fatores responsáveis pelo emprego, numa economia industrial moderna. Ao apontar estes fatores, surgirão também as causas do desemprego, que era um grande problema na época e um dos pontos fracos do sistema capitalista. Para Keynes a coisa fluia da seguinte forma:



A linha de raciocínio pode ser apresentada em forma de perguntas e respostas:

1. Que fatores explicam o nível de emprego, numa sociedade industrial moderna? O nível de emprego é determinado pelo nível de produção.

2. Quem determina o nível de produção? A demanda efetiva.
3. Quem determina a demanda efetiva? A resposta para esta pergunta exige que se decomponha a demanda efetiva em seus vários componentes. 

Supondo uma economia sem comércio exterior e sem governo (para simplificar o modelo), a demanda compõe-se de bens de consumo ( C) e bens de investimento (I), sendo que o consumo ( C) é uma função da renda (Y), podemos escrever C = f(Y). Para Keynes, o consumo agregado (de toda sociedade) é sempre menor que 1, ou seja, a sociedade, como um todo, poupa parte de sua renda. O investimento (I) é função das expectativas dos empresários quanto aos lucros futuros (E) e da taxa de juros (i), ou seja, I = f(E,i) .

Não podemos esquecer que Keynes se afasta muito da ortodoxia. É preciso ter em mente um sentido de causalidade na equação acima e que este sentido vai de consumo e investimento para a renda, ou seja, a renda é determinada pelos gastos em consumo e pelos gastos em investimentos. É o ato de gastar que determina a renda. Esta observação é mais importante do que parece. Transformar equações de Keynes num sistema de equações simultâneas é destruir a substância do pensamento de Keynes.

Como o consumo é relativamente estável, o principal determinante do nível de renda passa a ser o investimento; esta é a chave para compreender as oscilações e a instabilidade do sistema capitalista.

O Princípio da Demanda Efetiva


Este princípio é a grande inovação de Keynes e a essência da Teoria Geral. O Princípio da Demanda Efetiva é o oposto da lei de Say (“antilei de Say”), e propõe que quem determina o volume da produção, e portanto o nível de emprego, é a demanda efetiva que não é apenas a demanda efetivamente realizada, mas ainda o que se espera que seja gasto em consumo mais o que se espera que seja gasto em investimento.


Suponhamos que a capacidade produtiva de cada país seja dada, mas que permaneça parcialmente ociosa – teríamos homens capacitados, equipamentos e máquinas inativos, ou seja, há capacidade produtiva potencial. Para que haja produção efetiva é preciso que haja demanda fetiva – assim os produtores respondem às variações na demanda com variações na produção.


As conseqüências deste princípio são opostas às apresentadas pelos neoclássicos. Para Keynes, o desemprego é provocado por deficiência de demanda, portanto a baixa nos salários somente agravaria mais o problema, desestimulando o consumo, diminuindo a propensão a investir e até o nível de produção.


O princípio da demanda efetiva é simples e suas conseqüências no plano econômico são enormes, pois, por exemplo, ele significa o fim do laissez faire e do liberalismo econômico. A demanda efetiva pode ser maior ou menor que a capacidade produtiva de um país – se for menor, teremos desemprego; se maior, teremos inflação. Não existe nenhum mecanismo de ajustamento automático capaz de igualar a oferta e a demanda no nível de pleno emprego, como defendiam os ‘clássicos’. Existe, sim, uma combinação ótima de consumo e investimento que leva a demanda a se igualar a oferta no pleno emprego, mas esta é uma das inúmeras combinações possíveis.


Fixado o princípio de que não existem forças de auto-ajustamento na economia, abre-se o campo para a política econômica. A busca de pleno emprego torna-se um dos objetivos da macroeconomia, mas um objetivo que deve ser alcançado por vontade política.

O consumo e a propensão marginal a consumir


No modelo que sugerimos, fechado e sem governo, o consumo e o investimento determinam o volume da produção de uma comunidade. Sabemos que o consumo é função da renda, portanto, quando a renda de uma comunidade aumenta, aumentará também o consumo, mas em proporção menor que o aumento da renda. Isto quer dizer que nem toda a renda é consumida. Parte dela é poupada. 

É evidente que cada aumento unitário da renda pode ser decomposto em consumo e poupança. Vamos supor que para cada aumento de R$1.000 na renda, R$800 sejam aplicados em consumo. Keynes chamou esta porcentagem do aumento da renda aplicada em consumo de propensão marginal a consumir (PMgC), que neste exemplo é 0,8, porque ao aumentar a renda em R$1.000, R$800 foram gastos em consumo (800/1000). A percentagem não aplicada em consumo é a propensão marginal a poupar (PMgS). A soma destas duas propensões deverá ser 1, uma vez que uma é complemento da outra.

Segundo Keynes, quanto mais pobre a comunidade, maior será sua propensão marginal a consumir, afinal maior parte da sua renda destina-se a subsistência. Existe uma parcela do consumo que independe do volume da renda, que é a parcela que corresponde ao que a comunidade necessita para sobreviver. Chamamos de consumo autônomo, uma vez que qualquer que seja o volume da renda, este montante será consumido.

Podemos, agora, escrever a função de consumo assim:

C = Co + bY,                  

onde:

Co é o consumo autônomo

b é a propensão marginal a consumir (0 ‹ b ‹ 1)

Y é a renda. 

INVESTIMENTO E EFICIÊNCIA DO MARGINAL DO CAPITAL


O investimento comporta-se de modo inverso ao consumo. Ele é, como vimos, função da rentabilidade esperada dos vários projetos e da taxa de juros. Observe:

Figura 1.


Onde A, B, C representam os vários projetos de investimento que um empresário tem diante de si. Supondo que a taxa de juros seja de 4%, como indica a figura, o empresário escolherá todos aqueles projetos que tiverem taxa de retorno superiores a 4%, Os projetos restantes (D, E, F) serão rejeitados por oferecerem taxas inferiores a 4%.


Este gráfico mostra as expectativas do empresário. É o empresário olhando para o futuro, que por ser incerto, gera instabilidade nos investimentos. Keynes nomeia estas expectativas de lucro de eficiência marginal do capital – que seria a taxa de retorno sobre o custo.

Exemplo.


Vamos supor que o empresário X queira comprar determinada máquina por $1.000 (mil unidades monetárias). Este será seu gasto para investir na máquina – que segundo Keynes, é o preço de oferta da máquina. X apenas investiu na máquina porque previu os lucros líquidos que esta máquina lhe proporcionaria ao longo de sua vida útil. Então, supondo que esta máquina tenha 8 anos de vida útil e que o rendimento futuro dela, por ano, seja $200, esquematicamente, teríamos:


A flexa voltada para baixo significa o desembolso para a compra da máquina e as flexas voltadas para cima, os rendimentos líquidos que tal máquina proporciona. Existe uma taxa de desconto que faz com que estes 8 rendimentos líquidos futuros, trazidos para o valor presente, sejam iguais ao preço de oferta da máquina ($1.000). É esta taxa que Keynes chama de eficiência marginal do capital. Ela será comparada com a melhor taxa oferecida no mercado financeiro; se for maior que a taxa do mercado financeiro, valerá a pena comprar a máquina. Caso contrário, será melhor aplicar o dinheiro no mercado financeiro, que estaria dando um rendimento maior do que a máquina.


No exemplo acima, a taxa de desconto qie iguala os oito rendimentos líquidos ao custo do capital é de 12%. Hoje, a eficiência marginal do capital recebe o nome de taxa interna de retorno (TIR). Esta taxa é comparada com a taxa de mercado (taxa cobrada para financiar investimentos) ou com o custo do capital. Se a TIR for maior que a taxa de mercado (ou que o custo do capital), escolhe-se o projeto. Se menor, rejeita-o. Portanto:

“Chama-se taxa interna de retorno aquela taxa que iguala o valor presente dos rendimentos líquidos futuros ao custo do investimento.”


A taxa de juros não é fixa. Ela pode subir ou descer. Se subir, poderá inviabilizar muitos projetos de investimento. Se descer, poderá viabilizar projetos que, antes, não eram viáveis. 
Volte a Figura 1. Se a taxa de juros subir para 5% por período, só os projetos A e B são viáveis. Se descer para 1%, todos os projetos (A, B, C, D, E e F) sera viáveis.

Exercício:


Um empresário quer decidir se compra determinado equipamento ou se especula com o dinheiro no mercado financeiro. Ele dispõe dos seguintes dados:


Preço dos equipamentos …………………………………….....…………………      $ 200


Vida útil (sem valor residual) …………………………………………………...     10 anos


Rendimentos líquidos anuais (previstos) ………………………………………........    $ 45


Taxa do mercado (custo do financiamento) .......………………………………      10% a.a.


Vale a pena investir neste equipamento?

Solução.


Temos que calcular a eficiência marginal do capital (EMgK) e compará-la com o custo do financiamento (10%, no caso).


Se a EMgK  › 10%, vale a pena investir. Se a EMgK ‹ 10%, não vale a pena investir. Aplicamos a fórmula  P = R1/(1 + i)1 + R2/(1 + i)2 + … + Rn/(1 + i)n onde:


P = 200; R = 45; i = EMgK.

Na fórmula:

200 = 45/(1 + i)1 + … + 45/(1 + i)10 , que calculando obteremos i = EMgK = 18,31%.

Como 18,31 › 10%, vale a pena comprar o equipamento.

Exercício:


A empresa Malcom está passando por um período de mudanças e seus diretores não sabem se investem o lucro que tiveram este ano em maquinário ou se investe no mercado financeiro. Eles dispõem dos seguintes dados:


Preço do maquinário……………………………………………………………      $ 4.800


Vida útil (sem valor residual) ……………………………………………………     8 anos


Rendimentos líquidos anuais (previstos) …………………………..……………    $ 1.100


Taxa do mercado (custo do financiamento) ………………………………….....      8% a.a.


Vale a pena investir neste equipamento?

Taxa de juros e preferência pela liquidez


Para os clássicos, o investimento (ampliação da estrutura produtiva) dependia da poupança. Um aumento na taxa de juros provocava um aumento na poupança. Mas a uma taxa de juros alta, os investidores não se arriscariam a financiar seus projetos de investimento, pois a taxa que eles deveriam pagar ao banco pelo empréstimo também seria alta. Aliás, esta taxa deveria ser mais alta que aquela que os bancos pagavam para os poupadores; caso contrário, os bancos não ganhariam nada. Sendo assim, os investimentos cairiam. Mesmo havendo dinheiro de sobra nos bancos, poucos investidores poderiam recorrer a empréstimos bancários. Esta situação forçaria os bancos, que só ganham com empréstimos, a baixar a taxa de juros. Na figura abaixo, supomos que a taxa de juros é de 10%.


A esta taxa de juros, a oferta de fundos para a poupança é muito maior que a demanda de fundos para investimento. Se não houver tomadores de empréstimo a 10%, o único jeito é o banco baixar a taxa de juros para que este dinheiro ‘parado’ flua para a mão dos tomadores de empréstimo. 


Supondo, agora, que a taxa caia para 3%, como mostra a figura abaixo.


Enfrentamos, agora, a situação oposta. A esta taxa, a poupança diminui muito e a procura por empréstimos cresce – ou seja, há muitos pedidos de empréstimos nos bancos mas estes não têm fundos suficientes para atender a todos os pedidos. Para obter fundos, os bancos deverão remunerar melhor os poupadores; então, voltam a aumentar a taxa de juros. Este processo acontece até que se atinja um equilíbrio, como na figura abaixo.


Para Keynes, não é assim. A poupança tem relação direta com o nível de renda da comunidade – por exemplo, um aumento na renda aumenta a poupança, isto é, não é um aumento na poupança que eleva a renda, mas sim o contrário. Ao aumentar os investimentos, há aumento da renda; e, aumentando a renda, a poupança (que é um resíduo, uma renda não gasta), também aumenta. Para Keynes, é preciso primeiro investir para depois poupar. Entretanto, a poupança macroeconômica não é guardar dinheiro. Os empresários agem de acordo com os lucros futuros, e se determinado projeto dá lucro, eles levantam fundos junto ao banco. Com o crédito, eles antecipam a criação de renda futura, e o aumento da renda provoca o aumento da poupança.


Suponhamos que uma comunidade tenha uma renda de 500 unidades monetárias e que esta renda se reparta da seguinte forma:

· 400 (80%) com gastos de consumo

· 100 (20%) em poupança, que poderá ser investida.


Se a renda subir para 600 unidades monetárias e a proporção entre consumo e não-consumo se mantiver a mesma (80% e 20%, respectivamente), os gastos com consumo passarão para 480 (600 x 0,8) e a “poupança” para 120 (600 x 0,2). Este aumento da ‘poupança’ foi provocado pelo aumento da renda.


As conseqüências desse resultado são enormes. Se as pessoas forem induzidas a não gastar, o consumo diminuirá, e acarretará também na diminuição da renda pelo princípio da demanda efetiva. A diminuição da renda levará a uma diminuição da poupança, como vimos. Este é o chamado paradoxo da parcimônia e mostra que a política econômica não tem como agir diretamente sobre a poupança. Para aumentá-la, deverá procurar aumentar a renda, e não diminuir o consumo.


Como vimos anteriormente, para Keynes o principal determinante do investimento não é a poupança, mas a expectativa de lucro do empresário. Esta expectativa depende de n fatores, que ao ser introduzida na teoria econômica, quebrou o mecanismo de auto-ajustamento do mercado, e deu-lhe mais realismo.


A taxa de juros, segundo os clássicos, era a remuneração do sacrifício de se adiar o consumo. Porém, Keynes rejeitava esta idéia pelo fato de que aqueles que guardam o dinheiro embaixo do colchao também estão adiando o consumo, e não ganham nada com isso. Eles preferem a liquidez – a posse imediata do dinheiro (ativo de liquidez plena), ou seja, a possibilidade imediata de trocá-lo por outro ativo. Portanto, para Keynes, a taxa de juros é o prêmio que se paga para abrirmos mão da liquidez. A quantidade de moeda também é outro fator que determina a taxa de juros. A oferta de moeda (M) é constante e é determinada exogenamente pelas autoridades monetárias. Abaixo a curva de preferência pela liquidez (demanda de moeda):



M1 é a oferta de moeda, que é determinada pelas autoridades monetárias. A taxa de juros é determinada pela intersecção das curvas de oferta e procura de moeda. Podemos dizer que ela é função da preferência pela liquidez (L) e da oferta de moeda (M).


Como vimos anteriormente, a eficiência marginal do capital é aquela taxa que iguala o valor presente dos investimentos líquidos futuros ao valor do investimento. Se a eficiência do capital for maior que a taxa de juros, o investimento é justificável, senão não. Entretanto, se o volume de investimentos for insuficiente para levar a economia ao pleno emprego, as autoridades monetárias poderão baixar a taxa de juros recorrendo ao aumento da oferta monetária (veja figura abaixo). Esta redução de juros viabilizará vários outros projetos de investimento que, graças ao multiplicador, aumentarão o nível do produto nacional.


O multiplicador


No início dos anos 30, Richard Kahn, aluno de Keynes, estava preocupado com um problema sério: seria possível eliminar o desemprego mediante uma política de obras públicas? Em caso afirmativo, qual deveria ser a dimensão desta política?


A idéia era a seguinte: suponhamos que o governo contrate trabalhadores para construir estradas. O salário recebido por esses trabalhadores se destinará à compra de bens de consumo, ampliando o mercado de produção de bens. Outras pessoas serão contratadas para a fabricacao de bens de consumo. Essas pessoas também receberao salários que serão utilizados na compra de mais bens. Esse processo gerará novos mercados que absorverão cada vez mais mão-de-obra e, assim, o desemprego vai sendo eliminado pelo aumento da demanda. O exemplo acima mostra que não é preciso que o governo empregue todos os empregados. Uma parcela apenas de novos empregos criados pelo governo pode multiplicar o número de empregos na economia, pois, ao gastar sua renda, cada empregado estará gerando novos fluxos de renda e novos empregos. 


Observe, então, que a criação de empregos está ligada ao gasto. Já sabemos que a população não gasta toda a renda que recebe. Parte desta renda é “poupada”, e esta poupança diminui a força do próprio multiplicador do emprego (denominação dada por Kahl).


Keynes aproveitou a idéia e estendeu-a para todos os tipos de gasto. Criou o multiplicador do investimento (gastos). Mas, como seria este multiplicador?


Suponhamos uma situação inicial onde a renda (Y) seja igual à soma do investimento (I) e consumo (bY). O b é a propensão marginal a consumir. Como determinaríamos a renda? Digamos que I = 200 e b = 0,8.


Y = I + bY  (   Y = 200 + 0,8Y   (    Y – 0,8Y = 200


Y (1 – 0,8) = 200  (  Y = 200/0,2  


Y = 1.000


 A renda aqui, é de 1.000 unidades monetárias. 


Imagine um aumento exógeno do investimento no valor de $50. O que ocorrerá na renda? Vejamos a seguir:


Y = 200 + 50 + 0,8Y   (    Y = 250 + 0,8Y  (  Y (1 – 0,8) = 250  

Y = (1/0,2)250  (  
Y = 1.250


Um aumento de $50 no investimento (que passou de 200 para 250) gerou um aumento maior na renda, que passou de 1.000 para 1.250. Isto mostra que o investimento tem um efeito multiplicador sobre a renda. Considere as equações abaixo onde Δ (delta) significa variação (aumento ou diminuição):


ΔY = ΔI + bΔY  ( ΔY – bΔY = ΔI ( ΔY (1 – b) = ΔI


ΔY/ ΔI = 1/(1 – b)


A expressão 1/(1 – b) que chamaremos de K é o multiplicador do investimento e indica quantas vezes a renda variará devido a determinada variação no investimento. Ela mostra que o investimento está ligado à propensão marginal a consumir (b). O multiplicador será tanto maior quanto maior for a propensão a consumir, ou quanto menor for a propensão a poupar: o paradoxo da parcimônia.


Exemplo


Imaginemos uma comunidade onde a propensão marginal a consumir seja igual a 0,8 e que os investimentos desta mesma comunidade tenham aumentado em $100 (ΔI = 100). De quanto aumentará a renda desta comunidade?


ΔY = [1/(1 – b)] ΔI ( ΔY = [1/(1 – 0,8)] 100


ΔY = 5 x 100 ( ΔY = 500.


Portanto, a renda aumentará de $500.


Exercício.

1. No mesmo exercício acima, imagine agora, que o aumento do investimento seja o mesmo (ΔI = 100), mas que a propensão marginal a consumir seja 0,9. De quanto crescerá a renda?
2. Suponha que uma economia com a seguinte função de consumo, C = 100 + 0,9Y. Havendo um aumento de investimentos da ordem de $25 bilhões, qual será o aumento da renda?

REVISÃO ESQUEMA BÁSICO

Condições dadas: Keynes trabalha com o curto prazo, portanto supõe dados a quantidade de trabalho, o estoque de capital, o nível tecnológico, o grau de concorrência e a organização social.

· Variáveis dependentes: Nível de renda e volume de emprego, determinados pela demanda efetiva (relembrando que o elemento-chave da demanda efetiva é o investimento);

· Variáveis independentes: 
· Propensão marginal a consumir;
· Expectativa dos capitalistas quanto a lucratividade dos projetos futuros de investimento (eficiência marginal do capital);

· Preferência pela liquidez, determinada pelos motivos de transação (intensa atividade econômica), precaução (insegurança) e especulação (altos lucros com especulação).

· Oferta monetária, determinada exogenamente pelas autoridades monetárias.

Política Econômica


Quando a conjunção dos fatores não acontece de forma espontânea, ou seja, quando não há uma conjunção das variáveis independentes de maneira tal que elas criem condições para o aumento do investimento, da renda e do emprego, a política econômica passa a ter papel decisivo na economia.


A não-aceitação, por Keynes, de um sistema econômico dirigido pela ‘mão-invisível’ justifica a política econômica e aumenta sua importância. Ao desaparecer o dogma da ‘mão-invisível’, abre-se espaço para a política, especialmente para a política monetária e a política fiscal.


A política monetária é importante, em determinadas circunstâncias, principalmente na determinação das taxas de juros. Contudo, quando a taxa de juros se aproxima da armadilha da liquidez, ela perde a eficácia.


A política fiscal compõe-se de uma série de expedientes relativos à tributação (aumento ou diminuição de impostos) e aos gastos governamentais. Portanto, o governo pode influenciar o caminho da economia da seguinte forma:

· Para aquecer a economia, o governo pode diminuir os impostos e/ou aumentar seus gastos (isto aumenta a demanda). Ao diminuir os impostos, ele financiará seus gastos, ampliando o déficit orçamentário;

· Para desaquecer a economia, o governo pode cortar seus gastos ou aumentar impostos (isto diminui a demanda).

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SEGUNDO JOHN MAYNARD KEYNES

Enquanto os economistas neoclássicos estavam preocupados com a alocação eficiente dos recursos microeconômicos, Keynes centrou sua análise na macroeconomia – estudando o pleno emprego com relação ao crescimento do investimento e seus impactos sobre a renda e o emprego. Em sua obra, Teoria Geral do emprego, do juro e da moeda (1936), Keynes critica a escola clássica, combatendo principalmente a Lei de Say e centralizando sua análise no Princípio da Demanda Efetiva.


A análise keynesiana é estática e de curto prazo, porém também são apresentadas considerações de longo prazo. Segundo a teoria keynesiana, variáveis atuando no curto prazo, como deficiência da demanda efetiva, rigidez de preços e salários e baixa propensão a investir, geram taxas de crescimento econômico, no longo prazo, de magnitudes insuficientes para manter o produto efetivo (renda) no nível do produto potencial do pleno emprego.

Para os clássicos, havia um encadeamento automático entre aumento da produção e aumento do consumo, portanto, pela Lei de Say, não haveria desequilíbrio entre a oferta e a demanda. O equilíbrio seria instantâneo e regulado pelo individualismo competitivo e pelo mecanismo dos preços. Os recursos seriam realocados eficientemente com o auxílio da mão invisível, ocorrendo sempre equilíbrio de pleno emprego.

Malthus e Stuart Mill negaram a Lei de Say. A objeção fundamental à Lei de Say era o fato do entesouramento e estancamento do poder de compra dos trabalhadores. A crítica de Keynes era a seguinte:

“as pessoas não gastam a sua renda total em consumo e não investem o resto necessariamente, impedindo o caminho em direção ao pleno emprego”.

A crise de 1930 colocou em xeque o dogma ortodoxo da Lei de Say, surgindo a Nova Economia, sendo Keynes o centro. O laissez-faire do Estado deu lugar a uma ação mais efetiva do Estado no direcionamento da economia, com o objetivo principal de reduzir o desemprego, elevando a produção em direção ao pleno emprego. Esta atitude nega a Lei de Say e a capacidade do mercado de chegar ao pleno emprego sozinho (automaticamente).

A superprodução dos países desenvolvidos na década de 20 não gerou demanda correspondente, como dizia a Lei de Say. Os fatos conflitavam com a teoria clássica, que defendia que a flexibilidade dos salários levaria ao pleno emprego. Porém, Keynes explicou que esta flexibilidade não acontece no curto prazo por causa dos contratos de trabalho: cujos salários, por lei, não podem ser reduzidos. Embora os preços possam ser mais flexíveis do que os salários, o estancamento dos salários, por causa das demissões, age como um freio à expansão dos preços, evitando o pleno emprego.

Keynes admitiu a possibilidade de existir o desemprego involuntário, não considerado pela teoria clássica. Para Keynes, portanto, além do desemprego friccional (pessoas que estão trocando de emprego e estão, momentaneamente, desempregadas), há o desemprego voluntário (quando os trabalhadores não aceitam os salários vigentes e decidem ficar fora do mercado de trabalho) e o desemprego involuntário (aqueles trabalhadores que não conseguem emprego aos salários de mercado). A existência deste desemprego involuntário é uma indicação da rigidez de salários e preços. Os custos das empresas, wL, elevam-se, levando-as a demitir trabalhadores, L, na impossibilidade de reduzirem os salários nominais, w.

Por outro lado, os salários reais, w/P, não caem o suficiente para restabelecer o pleno emprego, visto que, devido a dificuldade de demanda, os preços (P) não sobem o bastante para compensar a elevação dos salários nominais. As próprias demissões são como freios à expansão da demanda e à elevação dos preços. O pleno emprego não é atingido por insuficiente da demanda efetiva. Ao contrário do pensamento clássico, a rigidez dos salários e preços constitui um ponto fundamental da abordagem keynesiana.

A existência de desemprego involuntário impede o funcionamento da Lei de Say, uma vez que a produção cresce independentemente do poder de compra dos trabalhadores. Se a poupança desejada superar o investimento planejado, a demanda agregada fica menor que a oferta global. A poupança realizada se ajusta ao investimento realizado pelo nível de renda corrente e a economia atinge um equilíbrio com desemprego. O volume de emprego da economia é determinada pela demanda efetiva: o ponto de equilíbrio deixa de ser único para comportar uma série indefinida igualmente admissível.

Isso é possível por causa da capacidade ociosa e pelo impulso de demanda poder ser originado da empresa dinâmica e inovadora, dos gastos do Estado intervindo diretamente na economia ou pela expansão das exportações, dependendo do efeito multiplicador exercidos.

A hipótese básica do efeito multiplicador é a de que a propensão marginal a consumir, b, integrante do multiplicador, 1/(1 – b), no caso de uma economia fechada (que não tem influência da economia mundial) e seu governo, seja maior que zero e inferior a 1 (0 < b < 1). 

Se b = 0, não existe relação entre a renda e o consumo e 1/(1 – b) = 1, implica que a variação do produto, Y, seja igual a variação inicial do investimento, ou que não houve efeito de multiplicação na economia.

Se b = 1, o multiplicador, 1/(1 – b), será infinito, o que não é verdade. 

A evidência mostra que:

· a propensão a consumir é positiva, porém menor que 1; 

· que o consumo é a função crescente da renda e que as pessoas têm uma propensão a poupar também positiva, em razão de suas expectativas acerca do futuro; 

· se a propensão marginal a poupar aumenta, em um dado período, isso se reflete na redução da propensão marginal a consumir, diminuindo a magnitude do multiplicador (prop.  marg. a poupar + prop.  marg. a consumir = 1).

Assim, na economia keynesiana, os investimentos desempenham um papel essencial. Eles são função do crescimento demográfico, das inovações tecnológicas na produção e na propensão (incentivo) a investir. Este, depende da taxa de retorno, r, dos riscos do negócio, i*, e do nível da taxa de juros, i.

Enfim, Keynes conclui que o nível de emprego é determinado pela propensão marginal a consumir (b) e pelo incentivo a investir. Sendo b constante (relativamente), o nível de emprego segue as flutuações dos investimentos, que são influenciados pelas taxas de juros e de risco (i + i*) e pela eficiência marginal do capital (r ou EMgK). Sendo a taxa de juros relativamente estável, o nível de emprego fica dependente da EMgK, ou seja, das expectativas dos rendimentos futuros.

As expectativas de longo prazo envolvem incerteza e risco. Quanto mais estáveis forem as instituições e quanto mais a política econômica for favorável ao aumento da eficiência produtiva e à abertura de novos mercados, menor será o grau de incerteza e risco e maiores serão os investimentos no presente.

Em períodos de depressão, principalmente, o governo pode influenciar diretamente o nível de emprego, por meio da política fiscal (gastos públicos, tributação, empréstimos, etc.), da política monetária (emissão ou controle da moeda, fixação da taxa de juros, etc.), da política cambial, etc. Com o auxílio destas políticas, o governo age também sobre as expectativas dos agentes econômicos, influenciando, pois, direta ou indiretamente, o nível de investimento.

Desta forma, cabe ao Estado, segundo Keynes, a função básica de regular a economia, procurando suavizar as flutuações econômicas, e complementar a iniciativa privada, no que tange à realização de investimentos, evitando a estagnação no longo prazo, em face ao declínio da EMgK.
ECONOMIAS DO PÓS-GUERRA


De um lado tínhamos o planejamento flexível do capitalismo monopolista e de outro o planejamento imperativo do socialismo. Em ambos os casos, contudo, há um ponto em comum: a não existência do laissez-faire. A necessidade de um Estado forte para manter a economia moderna, e ditar-lhe as normas de acordo com seu modelo econômico; o método era o mesmo, o que diferia era a intensidade - planejamento ou planificação.

O Socialismo “industrializado” da URSS

Durante muitos séculos, a Rússia foi de regime autoritário, regido pelos czares. A exploração das camadas trabalhadoras por tanto tempo levou a revolução socialista baseada nos princípios de Marx. Após este feito, o mundo capitalista teve de conviver com uma nova força política e social. Diferente do modo chinês, a URSS cresceu com o apoio da classe operária, criando um exemplo para outras revoluções posteriores.

Socialismo (1917 – 1928)

Em novembro de 1917, os bolcheviques assumem o controle da Revolução após a queda do czar. O que Marx previra, realizava-se: a crise do regime capitalista e a incapacidade das forças produtivas de acompanharem o desenvolvimento das relações de produção, permitiram que o proletariado assumisse o controle do Estado.

A implantação do sistema socialista logo se mostraria difícil e não bastaria uma economia centralizada para superar as dificuldades tanto internas (com a queda do czarismo) quanto externas (invasões pelos aliados
 em apoio aos russo-brancos que resistiam aos bolcheviques).

· Leninismo - Vladimir Ilitch Ulianov, o Lênin, dá forças para a Revolução e determina o rumo que a economia vai tomar nos próximos 10 anos. Para ele, a sociedade soviética era uma transição para o socialismo – sendo para isto necessário elevar as forças produtivas, ou seja, a industrialização; portanto, havia etapas a serem vencidas. Com o final da Guerra Civil, percebeu-se que esta transição só seria possível com um capitalismo de Estado: “o socialismo não é mais do que o monopólio capitalista aplicado em proveito de todo o povo e que, por isso, deixa de ser monopólio capitalista”.
· De outubro a junho – O estado crítico que se encontrava a economia russa facilitou a liderança do Partido Bolchevista sobre a massa e de Lênin sobre o Partido. O ponto de partida era apropriar-se dos postos-chave da economia para consolidar o poder político. A política de nacionalização só começou em maio com a indústria de açúcar, do petróleo, e do monopólio estatal do comércio de produtos. A tentativa de implantar o capitalismo de Estado não vingou: os comitês de operários se apropriaram das fábricas de foram anárquica sem se preocupar com a comunidade, a ala esquerdista do partido criticava a lentidão das nacionalizações, e a própria Guerra Civil.
· Comunismo de Guerra – a crise refletia-se em todos os níveis: faltava combustível, a destruição causada pela guerra, a fome reduzia ainda mais a produtividade, mercado negro, roubo. Com o “comunismo de guerra” o governo não podia apelar para a inflação para conseguir recursos, a forma foi confiscar as sobras e redistribui-las, evitando níveis piores da fome. A planificação excessiva também gerava choques – a base social da Revolução estava se afundando. Mas Lenin parou, e a ouviu.
· NEP – A nova política econômica – a partir do X Congresso do PC (1921) a política econômica muda – era necessário dar um passo para trás, para poder dar dois passos para frente! A partir de 1921, a recuperação econômica começa a apresentar resultados lentamente devido a vários fatores:
· alta taxa de analfabetismo e fuga das classes média e alta, desfalcando o setor terciário em mão-de-obra especializada;
· baixa poupança interna forçava a captação de recursos externos;

· crises geradas pela instabilidade econômica.


O planejamento central da economia funcionava como um catalisador das forças produtivas e intelectuais do socialismo soviético, reduzindo a intensidade dos fatores negativos – as grandes medidas estatais visavam à criação de uma infra-estrutura preparando a nação para a próxima etapa.
· As transformações agrícolas: a terra era de propriedade coletiva do Estado, entretanto, foi feita uma reforma agrária em prol do pequeno e médio camponês. Mas o problema era a produtividade. Em 1928, a agricultura continua tecnologicamente atrasada, e a comercialização monopolizada nas mãos de poucos. A solução stalinista seria incentivar a coletivização das terras buscando criar excedentes para a industrialização e para o I Plano Qüinqüenal.

· As transformações Industriais: a indústria dava passos menores que a agricultura. O baixo nível educacional, a insuficiência de capital e pobreza dos transportes dificultavam o crescimento da economia. A partir de 1923 a situação material melhora a níveis superiores dos de antes da guerra; desenvolve-se um sistema de proteção social aos operários; apesar do crescente desemprego (devido ao êxodo rural), o n°. de assalariados cresce cada vez mais. As cooperativas de consumo crescem de 28% para 53%, enquanto do comércio estatal e privado caem de 29% e 43%, respectivamente, para 22% e 24%. O declínio do comércio privado favorecerá seu desaparecimento até o final dos anos 20.

O socialismo planificado (1928 – 1975)

A fase leninista teve como criar condições para instalar o socialismo na União Soviética, transformando uma nação de força feudal em potência capaz de enfrentar a Alemanha.

· Primeiro plano qüinqüenal (1928 – 1933) – o plano previa um aumento da produção industrial, que dependeria de uma conjunção de fatores positivos:

· Colheita sem problemas nos próximos 5 anos;

· Aumento de intercâmbio com exterior;

· Altos índices de construção econômica; e,

· Uma queda nos gastos com defesa nacional.

A sorte não ajudou: a coletivização das terras teve seus resultados diminuídos, a crise de 1929 prejudicou o preço dos produtos agrícolas, pressa em aumentar a produção da indústria pesada prejudicou a indústria de bens de consumo. Além disso, o Plano foi prejudicado por erros de cálculo: o aumento previsto baseava-se no investimento em novas indústrias e máquinas, e o otimismo quanto a rapidez em colocá-las para funcionar. Apesar disto tudo, o Plano foi cumprido em 93,8% dos seus objetivos.

· Segundo plano qüinqüenal (1933 – 1938) – seus objetivos foram estabelecidos com mais modéstia e com mais atenção aos índices técnicos da produção. A indústria pesada ainda seria o foco principal de investimentos, porém também seriam feitos investimentos na indústria de bens de consumo – eles buscavam cessar as importações de maquinários do exterior.  A indústria pesada progride o suficiente para conseguir a independência da indústria mecânica. A situação da classe operária também melhora com a evolução do ensino e surgimento dos cursos técnicos – e os preços começam a baixar.

· A economia de guerra (1938 – 1945) ​– o terceiro plano qüinqüenal não chegou a sair do papel devido ao início da Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945). A URSS só foi invadira por Hitler em 1941, portanto teve tempo de direcionar-se para a defesa militar. Com a guerra, as dificuldades aumentaram – o principal era a evacuação das áreas ameaçadas.

· A reconstrução econômica: o quarto e quinto plano qüinqüenal (1945 – 1956) – a tarefa de recuperação era mais difícil devido à tensão internacional gerada pela guerra fria, o que obrigava a URSS a manter o alto índice de aplicação no setor militar e no setor de pesquisas atômicas. Além disso, a guerra gerara destruição. Assim, o Quarto Plano Qüinqüenal teria a tarefa de reconstruir, recuperar a produção, intensificar o consumo e aumentar o nível técnico através da educação. Os resultados obtidos foram ótimos. O Quinto Plano Qüinqüenal (1950 – 1955) representou a retomada dos princípios do Quarto Plano.

· As modificações no modelo stalinista (1956 – 1970) – com Nikita Kruschev no lugar de Stalin, iniciaram-se um processo de críticas a Stalin e suas idéias e a busca de uma “coexistência pacífica” com o mundo ocidental.

A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL (1939-1945)


A política nacionalista-expansionista dos Estados autoritários, por diversas razões, contribuiu para um novo conflito de grandes proporções. No entanto, a Segunda Guerra Mundial deve ser encarada, fundamentalmente, como a última tentativa dos países europeus de recuperar suas economias através de um novo imperialismo (porém, ainda no estilo do século XIX) e, estruturalmente, como a solução para tirar o capitalismo da Depressão.


Apesar das economias estarem demonstrando franca recuperação em meados da década de 1930, os problemas básicos ainda estavam longe de ser solucionados, o que desaceleraria o desenvolvimento econômico. Entre eles pode-se destacar:

· Aumento artificial da oferta global – que era sustentado pela ação estatal e por mecanismos para sustentação de preços, como a destruição deliberada dos estoques não-comercializáveis (café no Brasil) e acúmulo de estoques por meio de demanda politicamente incentivada (rearmamento na Alemanha e Japão);

· A reduzida demanda global – devido à alta taxa de desemprego. O crescimento do índice produtivo, ocorrido no período, deu-se pelas melhorias das técnicas e aproveitamento da capacidade ociosa do maquinário industrial, porque havia apenas 11,4% da força de trabalho empregada.

A recuperação, para agravar ainda mais a situação, não era geral: a agricultura dependia da ação do Estado para produzir; o comércio mundial também não se recuperava, principalmente na Europa, devido a grande queda nas exportações, que causou um notável déficit em seu balanço de pagamentos.
A insatisfação causada pela Primeira Guerra ainda causava furor: a Alemanha perdeu suas colônias e territórios com forte base industrial e ricos recursos naturais (causando-lhe dificuldades no abastecimento suficiente de recursos minerais), e ainda teve que onerar os pagamentos das reparações. A Itália não pôde completar sua “unificação nacional” por causa da Áustria e Iugoslávia, e também se viu impedida de construir um império colonial no Mediterrâneo (o que também causou-lhe problemas quanto ao abastecimento de produtos alimentícios). O Japão foi impedido de fazer da China sua dependente econômica (que lhe asseguraria abastecimento de alimentos e minérios). 

A somatória de todos esses problemas estruturais leva os Estados autoritários (principalmente, Itália, Alemanha e Japão) a buscarem, como solução para seus problemas econômicos, o estabelecimento de áreas de influência e protetorados visando auto-suficiência. 
Para Alemanha e Japão cuja recuperação econômica deveu-se em grande parte ao rearmamento, a guerra acabou tornando-se quase uma necessidade. O risco de desestruturação da vida econômica nacional, pela impossibilidade de consumir os estoques acumulados em tempo de paz, resultaria em uma crise de superprodução e conseqüente aumento do índice de desemprego.

Desta forma, a Alemanha inicia a guerra com nítida vantagem sobre os aliados: pelo acúmulo de armamentos e grande exército permanente. Por isso a Alemanha conseguiu reduzir a Europa a condição de dominados, invadindo a União Soviética e chegando até o rio Volga no verão de 1942.

Nos territórios ocupados foram criados “Ofícios da Guerra Econômica”, agencias estatais que se apoderavam dos estoques de matéria-prima e produtos industrializados, e reativavam indústrias paralisadas pelas batalhas. A “Organização Todt” cuidava da construção ou reconstrução de obras militares e civis (que pudessem ser de utilidade militar). Os alemães tiveram atenção especial pela agricultura e abastecimento, estabelecendo-se racionamento e quotas de produção; aproveitaram-se das conquistas militares para assumir controle de grandes empresas e estabelecimentos de crédito dos países ocupados. A ação do “Serviço Nazista de Mão-de-obra” era de empregar operários prisioneiros de guerra para trabalhar nas áreas rurais e indústrias da Alemanha. Essas indústrias, no final da guerra empregavam mais de 6 milhões de trabalhadores estrangeiros (20% da força de trabalho alemã).

Por outro lado, o Japão em meados de 42 apoderou-se de um território com 450 milhões de habitantes e imensos recursos naturais: 95% da produção de borracha mundial, 90% da de quinino, 70% da de zinco e arroz, além de petróleo, bauxita, cromo, cobre, chumbo e estanho. Esta área é denominada de Grande Esfera de Co-Prosperidade da Ásia Oriental. Internamente, o governo financiou a guerra com títulos públicos, incentivando o trabalho feminino voluntário na indústria e agricultura e racionou alimentos a partir de 1941. Um fator negativo para o desenvolvimento do potencial econômico japonês após suas conquistas foi sua marinha mercante inadequada: apesar de 6 milhões de toneladas de navios mercantes para alto-mar, apenas 2,5 milhões estavam em condições de operar. 

Assim, com pouquíssimos recursos naturais próprios para manter sua produção de guerra, o Japão dependia de importações que se reduziam drasticamente durante a guerra. Conseqüentemente, antes da derrota militar, o Império Nipônico foi derrotado economicamente devido à impossibilidade de acesso a matérias-primas e alimentos. O resultado foi o racionamento de alimentos para o nível de subsistência, o desaparecimento de bens de consumo e indústria ociosa, devendo-se somar os devastadores ataques norte-americanos a partir de 1944. 

A derrota alemã foi causada pela combinação da brutal resistência soviética e extraordinária capacidade produtiva norte-americana que aumentou sua produção em cerca de 50% de 1940 a 1944.
Os Estados Unidos, desde março de 41, através da Lei de Empréstimos e Arrendamentos, sustentaram os ingleses economicamente. Durante este ano, os norte-americanos aumentaram seu nível de produção industrial, fornecendo material bélico para Inglaterra. A partir do fim de 41, gigantescas indústrias automobilísticas foram transformadas visando à produção em massa de aviões militares, veículos blindados e bélicos. Novos métodos de construção naval foram postos em prática, com a tecnologia e a engenharia norte-americanas aliadas a ilimitadas reservas de carvão, ferro e aço. Em meados de 1940, a Grande Depressão parecia nunca ter acontecido para os EUA.

A RECONSTRUÇÃO: outro problema

A Segunda Guerra Mundial acarretou a destruição da Europa e parte da Ásia. Para pagar a destruição, governos gastaram suas poupanças, contraíram empréstimos, e a população sofreu com a falta de bens de consumo necessários. Por outro lado, a guerra aumentou a eficiência econômica: novas fontes de mão-de-obra e de capital, e a tecnologia desenvolveu-se mais rapidamente.

Computaram-se as despesas governamentais com as perdas na produção, de vidas humanas, de bens imóveis e de navios e cargas, chegando à £413,250 bilhões. 37,6 milhões de vítimas fatais.  A Alemanha e o Japão foram ocupados pelos países vitoriosos, perdendo sua autonomia política através da rendição incondicional, porém a situação das nações vitoriosas não era nada promissora. A Inglaterra e a França acumulavam enormes débitos, sua base industrial e propriedades imobiliárias estavam destruídas, e nas suas colônias asiáticas fortaleceram-se os movimentos nacionalistas após a dominação japonesa e a influência do novo papel da União Soviética no âmbito internacional.

A União Soviética, por sua vez, aproveitando os avanços militares sobre a Alemanha, estabeleceu o controle e forçou a constituição de governos “aliados” (satélites econômicos) países como a Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, Romênia, Bulgária, Iugoslávia, Albânia e parte da Alemanha oriental. Na Ásia, a presença soviética também foi importante: apoiava movimentos de emancipação colonial, e a guerra civil chinesa, que termina em 1949 com a vitória dos comunistas.

A divisão da Europa em uma parte capitalista e outra socialista agravou ainda mais os problemas do pós-guerra, tendo a Alemanha dividida como símbolo. A produção agrícola européia nos anos seguintes à guerra atingiu os menores níveis e não foi suficiente para suprir a necessidade da população que, apesar das perdas, era maior do que nunca. As modificações na fronteira com a Europa Oriental provocaram a “invasão” de 30 milhões de refugiados sobre o Ocidente. França e Itália mostraram-se incapazes de tomarem medidas para conseguirem a recuperação econômica, devido à falta de capital para reconstruir e readaptar as indústrias, em meio a grande escassez de alimentos, combustíveis e matérias-primas.

As iniciativas norte-americanas de recuperar a Europa ocidental, por meio de empréstimos, mostravam-se ineficientes. Era necessário constituir um organismo que reorganizasse o sistema monetário internacional. Na reunião de Bretton Woods (em meados de 1944), criou-se o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). O FMI se encarregaria de regular a paridade cambial entre as diversas moedas, que deveriam retornar ao padrão ouro ou à conversão em outra moeda estável – de preferência o dólar -, e viabilizar empréstimos aos países-membros em déficit para financiar a emigração de capitais. O BIRD apoiaria a recuperação das economias européia e japonesa.

Os Estados Unidos eram a única potência hegemônica dentro do mundo capitalista. No entanto, estava ameaçado de se desagregar devido a 3 fatores:

· A não-recuperação econômica da Europa;

· A emancipação das colônias afro-asiáticas, e

· Pelo sucesso do “avanço comunista” sobre vastas áreas.

Os Estados Unidos se viram quase obrigados a adotas medidas energéticas e globais para “assegurar a sobrevivência do sistema capitalista”, que estava ameaçado pela criação de uma rivalidade permanente entre os EUA e a URSS (a Guerra Fria), duas “superpotências” que emergiram dos destroços da Segunda Guerra Mundial.

PLANO MARSHALL


“Os Estados Unidos devem fazer o que for possível para ajudar a promover o retorno do poder econômico normal do mundo, sem o que não pode haver estabilidade política e nem garantia de paz (...) Qualquer ajuda que este país possa prestar futuramente deverá ser uma forma de cura e não um mero paliativo (...) Além disso, governos, partidos políticos ou grupos que procurem perpetuar a miséria de seres humanos a fim de tirar daí proveitos políticos, enfrentarão, por outro lado, a oposição dos Estados Unidos” (Gen. George Marshall, em junho de 1947).


Em setembro deste ano, é formada a Comissão para a Cooperação Econômica Européia (CEEC), com um plano de 4 anos para a recuperação econômica européia, chamado “Plano Marshall”. Iniciado em 1948, trará a recuperação total da economia européia, mantendo o nível da produção norte-americana dos tempos de guerra e, ironicamente, preparará as bases para a emergência de uma Europa unificada, centro da economia-mundo capitalista, 3 décadas mais tarda.

O Plano Marshall tinha 4 objetivos principais:

1. Aumentar a produção industrial e agrícola até os níveis do pré-guerra – esforçando-se para prover alimentos, rações para animais e fertilizantes, objetivando aumentar a produtividade da agricultura e aliviar a escassez de gêneros alimentícios, e passando, em seguida, para as matérias-primas, produtos semi-industrializados, maquinaria, veículos e combustíveis;

2. atingir a estabilidade financeira;

3. Estabelecer a cooperação econômica entre os países participantes – que foi auxiliada pela criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), englobando os países não-socialistas da Europa, contribuiu para a recuperação econômica;

4. E resolver o problema do déficit europeu de dólares através do aumento das exportações, que com a recuperação da capacidade de produção industrial e correspondente aumento das exportações para os EUA, trouxe superávit para a balança comercial européia.

	A RECUPERAÇÃO JAPONESA


A perda da China para o socialismo, em 1949, e a eclosão da Guerra da Coréia em 1950, levaram os EUA a rever sua política com o Japão. Este país se encontrava sob o domínio do Comando Supremo das Potências Aliadas, sendo submetido a um programa que visava destruir sua capacidade bélica e democratizar suas estruturas sócio-políticas. A partir de 1949, esta política é abandonada, e o Japão é encarado como um “país aliado cuja economia necessitava de ajuda consistente”. Esta mudança forneceu meios para transformá-lo em um dos 7 países mais ricos do mundo, em inícios da década de 1980.

A alta inflação que persistia no país arruinara sua estabilidade econômica que foi contida por medidas rigorosas postas em prática pelos EUA, que também começaram a investir no reequipamento da indústria japonesa.
Com uma variação das fontes captação de capitais e uma política de salários baixos, as indústrias japonesas conseguiram efetuar grandes investimentos para reequipar suas indústrias, tanto as pesadas como as de bens de consumo.  Desde o início da Guerra da Coréia, a produção industrial japonesa cresceu verticalmente e suas empresas ingressaram em uma era de desenvolvimento acelerado.

Todo esse desenvolvimento não apagava um problema estrutural – o Japão era dependente das despesas especiais (despesas militares, de soldados e civis alojados no país, e rendas de contratos marítimos) norte-americanas para sustentar parte importante de seu crescimento econômico – o que o tornava vulnerável a qualquer política externa norte-americana. Além disso, o alto nível de seus custos de produção industrial tornavam-no fornecedor marginal dos mercados internacionais.

Depois de ter se transformado em aliado norte-americano, o Japão passou a gastar menos com defesa (apenas 1,5% da renda nacional), o que permitiu que ele direcionasse seus recursos para o desenvolvimento econômico.
EFEITOS DA RECONSTRUÇÃO PARA O SISTEMA CAPITALISTA


Os dez anos seguintes ao término da Segunda Guerra Mundial foram marcados por definição de bases, as quais o capitalismo em sua fase “adulta” se estabilizaria, após ter sido testado e sobrevivido às suas crises de crescimento. Há 3 pontos que devem ser destacados:

Diferentemente do pós-1918, não houve crise de reconversão econômica. A Guerra Fria (desde 46) e a imposição soviética em Berlim (a partir de 48) determinaram a hipótese de confronto dos dois sistemas antagônicos na estratégia mundial norte-americana. Sendo assim, a pesquisa e produção de materiais bélicos foi incentivada continuamente – mantendo os níveis de emprego e produção do período da guerra nos EUA. Estes, por sua vez, viram-se obrigados a defender os países capitalistas. Em nível mundial, a existência de um sistema “concorrente” exigiu um planejamento político global do desenvolvimento das atividades econômicas, tendo o Estado como agente regularizador econômico e a valorização das técnicas de planejamento e racionalização da produção.
Houve a emergência de inúmeras novas nações independentes, devido a uma crescente onda de descolonização. O imperialismo formal esgotou-se, sendo substituído por uma ajuda econômico-militar norte-americana aos governos “confiáveis” dos novos países (como nas Filipinas) ou pelo patrocínio à constituição de nações capitalistas em áreas altamente instáveis (como Israel).

O crescimento tecnológico que a Segunda Guerra incentivou e a reconstrução manteve, proporcionou um aumento brutal na produção industrial, maior que a capacidade de consumo, o que exigiu sistemas de planejamento meticulosos e a longo prazo,  e a necessidades de novas técnicas de marketing e publicidade – buscando aumentar a elasticidade do consumo, com a predominância do setor de bens e serviços sobre a atividade econômica.

Esta situação de alta capacidade produtiva e predominância do setor terciário, levou a instalação das sociedades de Bem-estar Social. Além do pagamento de aposentadorias substanciais e de seguros-desemprego, o Estado passou a subsidiar os serviços de saúde, educação e transportes para toda a população.

Esta indução ao consumo foi acompanhada por uma melhor redistribuição de renda – via impostos diretos – e pelo aumento real dos salários. Países, como Alemanha e Itália começam explorar as áreas periféricas, mascarando esta exploração com a mudança no padrão de exportações dos países industrializados – ao invés de produtos acabados, exportavam know-how e capitais para operacionalizar a produção.

A GUERRA FRIA

A Guerra Fria foi uma disputa pela hegemonia mundial entre os Estados Unidos e a União Soviética que se iniciou após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945). É chamada Guerra Fria por ter sido uma guerra ideológica, econômica e diplomática,buscando a conquista de zonas de influência, que durou mais de 40 anos. Esta disputa dividiu o mundo blocos de influência das duas superpotências e provocou uma corrida armamentista que ameaçou o mundo de uma guerra nuclear. Eram armas capazes de explodir o planeta inteiro.

A Guerra se inicia após a 2a Guerra Mundial, quando o presidente americano Harry Truman (1884 – 1972) e o líder soviético Josef Stalin (1879 – 1953) procuram instalar sua hegemonia política – os EUA lideram o chamado mundo capitalista, a URSS o mundo socialista.

Em 1949, a Guerra Fria esquenta com os testes da primeira bomba atômica da URSS. Começa a corrida nuclear. As superpotências criam blocos militares – a OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte) em 1949 e o Pacto de Varsóvia, pelos comunistas, em 1955. Os EUA explodem, em 1952, sua primeira bomba de nitrogênio (com potência de 15 milhões de TNT – 750 vezes maior que a jogada em Hiroshima). Em 1955, a URSS lança a sua.

Nos anos 50 e 60, há uma contenção na expansão comunista pelos EUA que os levam a participar as guerras da Coréia e Vietnã. Em 1961, os soviéticos constróem o maior símbolo da Guerrra Fria, o Muro de Berlim, que separa a parte oriental da cidade alemã, sob seu domínio, da parte ocidental, sob domínio americano. 

1962 foi o ápice da Guerra Fria. Com a descoberta da instalação de mísseis soviéticos em Cuba, os EUA ameaçam um ataque nuclear e abordam navios soviéticos no Caribe. A URSS recua e retira os mísseis. Agora o Reino Unido, a França, China e Índia estão também na corrida nuclear. Outros países são suspeitos de terem bombas nucleares também. A ameaça de guerra atômica só começa a ser superada após 1963, com o primeiro acordo de limitação de atividades nucleares. Em 1973, as superpotências concordam em desacelerar a corrida armamentista – a chamada Política Détente, que dura até 1979, quando a URSS invade o Afeganistão para defender o aliado russo.

Com a subida ao poder da URSS de Mikhail Gorbatchov (1931 - ), as tensões e a guerra ideológica entre as superpotências começa a diminuir. Gorbatchov instaura a política da Perestróica (reestruturação econômica) e glasnost (acesso às informações) e, ao mesmo tempo, abandona a doutrina “Brejnev” que defendia a intervenção militar nos países que queriam deixar o bloco socialista.

O fim da Guerra Fria chega em 1989, com a queda do muro de Berlim, mostrando que a crise instalava-se no mundo socialista. A Alemanha é reunificada, há a dissolução dos regimes comunistas do Leste Europeu e, em 1991, a própria URSS se desintegra. 

Agora a tendência da economia mundial é globalizar-se, diminuindo cada vez mais o domínio americano sobre as demais economias. Será?

O LIBERALISMO ECONÔMICO

O mercantilismo foi o apogeu do intervencionismo estatal na economia, em oposição à Revolução Industrial que teve como concepção econômica o laissez faire, laissez passer, com a instalação do Estado economicamente liberal.

O liberalismo econômico foi mais uma teoria elaborada e difundida pelos economistas da Escola Clássica. Entretanto, países como Alemanha, Itália e Japão só conseguiram suas industrializações através do constante apoio e incentivo estatal. Mesmo nos EUA, o governo representou um papel muito importante através do estabelecimento de uma rígida política protecionista. Uma política protecionista, como forma mais segura e necessária para promover a industrialização nacional, foi atitude comum a partir de 1784. 

O único país que teve uma política de livre comércio e tomou medidas concretas para adotar o liberalismo econômico foi a Inglaterra. Ela pôde fazê-lo devido ao controle político que exercia sobre vastas áreas do globo, e também por possuir uma série de Tratados de Comércio que lhes proporcionavam vantagens em relação aos outros países (o que negava a essência do liberalismo econômico).

O liberalismo econômico inglês nunca foi total; mantinha uma flexibilidade e áreas que constituíam mercados privilegiados e baseava-se no fato de ser a Inglaterra a primeira nação industrializada e possuir uma marinha mercante de dimensões colossais. Isto implicava o estabelecimento de uma relação de trocas desiguais com os demais países e encobriu uma ativa intervenção estatal nas relações capital-trabalho.

A flexibilidade deste liberalismo econômico adotado pela Inglaterra reflete-se no papel que seu Banco desempenha nos momentos de depressão da economia. Embora a maior parte dos investimentos e empréstimos ingleses no exterior seja feita por bancos particulares, o Estado os apóia, quer financeiramente, quer através de atitudes políticas, principalmente após 1870, em razão do imperialismo.

O NOVO IMPERIALISMO

A economia-mundo, com suas áreas centrais, periféricas e externas, praticamente não sofreu alterações durante a maior parte do século XIX, a não ser a quebra dos laços de dependência política das Américas. A Europa continuava concentrando as áreas centrais do sistema econômico, com a primazia incontestável da Inglaterra.

A única exceção a esse quadro foi a dominação britânica da Índia, a partir da década de 1790. O controle sobre a Índia foi importantíssimo para o arranque industrial inglês, pela sistemática destruição da secular manufatura indiana de tecidos de algodão e sua substituição pelos tecidos fabricados na Inglaterra. Isso permitiu a inversão da tendência que sempre caracterizou as relações comerciais Europa-Oriente: a troca de metais preciosos por produtos tropicais. O ouro e prata, entesourados na Índia, passam a se dirigir em quantidades crescentes para a Inglaterra, em pagamento dos tecidos de algodão importados, enquanto os camponeses, impedidos de continuarem sua tradicional atividade manufatureira, são obrigados a trabalhar nas grandes plantações de juta e chá. 

A partir de 1870, a situação das áreas externas da economia-mundo inverte-se. Elas passam a constituir suas principais áreas periféricas, canalizando os investimentos dos países da área central, e sendo partilhadas com sua divisão em impérios coloniais, no processo chamado imperialismo.
O CAPITAL MONOPOLISTA

Os tempos de livre concorrência pertencem aos primeiros estágios do capitalismo, quando diversas empresas competiam umas com as outras pela conquista dos mercados consumidores, produzindo segundo processos diferenciados, e vendendo seus produtos por preços variáveis. Logo, esse universo de múltiplas empresas tendeu a se reduzir, principalmente em virtude da introdução de alguma inovação técnica no processo produtivo. As empresas favorecidas por uma maior produtividade passaram a praticar uma concorrência “desigual”, cujo resultado foi a exclusão das demais do mercado, ou o seu crescente endividamento junto às instituições de crédito.

Dessa forma, o capital concentrou-se, segundo a clássica forma do “capital maior engole o capital menor”, auxiliado pela constante queda dos produtos industrializados que levou à extinção as firmas menos sólidas ou com baixa produtividade. 

Essa tendência de concentração do capital já era visível na primeira metade do século XIX, o advento das inovações técnicas, que precipitam a Segunda Revolução Industrial, tornam-na irreversível. Com a explícita ajuda do Estado ou não, os processos produtivos caros e de longo retorno acabam por fazer da concentração de capitais, a forma necessária para a continuidade do processo capitalista de produção. A Segunda Revolução Industrial produziu uma fusão entre dois setores já bastante concentrados – o produtivo e o financeiro.

Nesse processo, o capital torna-se monopolista, podendo determinar os preços finais dos produtos, uma vez que ele controla de forma absoluta as várias etapas da economia – a produção, a distribuição e o consumo. Este domínio absoluto que o capital monopolista tem sobre a oferta, faz com que sua reprodução se dê às mais altas taxas de lucro, ampliando a concentração de capital, e reduzindo a procura por trabalho, em um período de acentuado crescimento demográfico.

Essas condições só tenderam a agravar a situação, culminando em desemprego ou emigração. O capitalismo esgotara sua capacidade de manter o desenvolvimento econômico baseado unicamente nos mercados internos nacionais. No entanto, os mercados externos tradicionais encontravam-se com problemas, pois algumas áreas estavam se industrializando, e concorrendo acirradamente em um mercado já encolhido, com o apoio de seus Estados, através de uma política protecionista e de generalização da prática do dumping.

O IMPERIALISMO

A solução natural para o sistema econômico capitalista foi a transformação das áreas externas (Ásia e África) em áreas periféricas da economia-mundo.

Essas novas áreas periféricas deveriam se transformar em fornecedores de matérias-primas e mão-de-obra não especializada, e em importadoras de produtos industrializados, de capitais e de excedentes populacionais.

O setor de comunicações/transportes tornou-se também peça fundamental da política imperialista. Cabos submarinos ligavam todos os continentes; enquanto as linhas telegráficas expandiram-se extraordinariamente; as distâncias encurtaram com a abertura dos canais de Suez (1869) e do Panamá (1913), enquanto que a difusão da ferrovia influenciou no desenvolvimento do período, atingindo todas as áreas do continente que apresentassem significação econômica.

Investimentos de capital mais o alargamento do setor de comunicações/transportes acabaram por transformar o comércio mundial em multilateral, com os déficits de uma determinada área correspondendo a excedentes em outras.  

Como os investimentos de capital foram direcionados para as matérias-primas e produtos primários desejados pelos países industrializados, o imperialismo implicou também uma especialização produtiva em nível mundial. Isso deu aos países periféricos uma noção falsa de progresso, uma vez que eles não eram capazes de manter seu desenvolvimento econômico, sem maciças importações de capital que se dirigiam prioritariamente para baratear e racionalizar o escoamento de seus produtos primários (ferrovias, portos, eletricidade). E isso só agravava a situação de dependência.

Formas de imperialismo

A ação concreta do imperialismo deu-se de duas formas, e caracterizou quatro tipos de dominação colonial.

· IMPERIALISMO INFORMAL – caracteriza-se pela ausência de dominação política sobre as áreas periféricas. Essas áreas conservam sua situação de países independentes, mas têm sua economia voltada para o mercado externo, produzindo matérias-primas que interessam aos países industrializados, e caindo em uma verdadeira dependência econômica em relação a esses países centrais. Essa dependência é agravada pelos maciços investimentos de capital estrangeiro, que em certos casos chegam a desnacionalizar totalmente certos setores de sua economia.

Geograficamente a ação informal do imperialismo concentra-se na América Latina. Pode-se considerar a América Latina como formada por 3 grupos de países exportadores de produtos primários: os de clima temperado, os de clima tropical, e os de minerais.
Representado pelo Uruguai e Argentina, que concentram sua produção exportadora na carne. É criado um padrão diferenciado de crescimento econômico entre as regiões ligadas à atividade pecuária (litoral da Argentina), onde se concentram os investimentos de capital estrangeiros, e as regiões cuja produção competia com as importações feitas pela área da pecuária. O grupo político-econômico, ligado à economia exportadora, amparado pelos capitais externos, prevaleceu, a partir de 1860, impondo uma política de livre cambismo.
Engloba o Brasil, Colômbia, Equador, América Central e Caribe exportando basicamente café e cacau. Nestes países, a estrutura sócio-econômica é montada a partir do produto exportado. No Brasil o café estimula o aparelhamento do setor portuário, a implementação de ferrovias, e uma urbanização localizada, cujos serviços públicos (energia elétrica, gás, transportes coletivos) são operados por concessionárias estrangeiras.
Formado pelos países exportadores de produtos minerais, é composto pelo México, Chile, Peru, Bolívia e Venezuela. Nele, a demanda internacional por matérias-primas industriais intensificou o investimento de capitais estrangeiros. Isso levou à constituição de grandes unidades de produção pertencentes a empresas européias e norte-americanas, com a desnacionalização do setor mais dinâmico de sua economia. A concentração de inovações técnicas e grandes volumes de capital, isolou esse grupo das demais atividades econômicas, contribuindo para a formação de um mercado interno forte e articulado.

· IMPERIALISMO FORMAL – reduz as áreas periféricas sob seu controle a uma verdadeira situação de colônias, que além de dependentes político-economicamente dos países industrializados, passam a pagar pelos custos de sua colonização, em nome da missão civilizadora do homem branco. Isso torna sua ocupação altamente rentável.

A formalização do controle colonial sobre os países da Ásia e da África, produz uma completa desnacionalização dos setores mais produtivos de suas economias, artificialmente desenvolvidos para abastecerem um mercado externo, e que escapam a qualquer controle por parte das elites nativas, enquanto garante a segurança dos maciços investimentos efetuados.
Sua localização geográfica nos países de população não-européia da Ásia e África reforça em nível ideológico a justificativa do fardo do homem branco, que “deixando a família e o conforto do lar, dedica-se filantropicamente a civilizar os selvagens”, mesmo que para tal tenha que puni-los, como se educasse uma criança rebelde. O que não impede, no entanto, que os investimentos dos países colonizadores sejam dirigidos exclusivamente para setores que possibilitem retorno econômico, e não para áreas como educação, saúde, saneamento, que são literalmente ignoradas. 
Pode-se classificar as colônias afro-asiáticas formadas pelo imperialismo em 4 tipos, devido a forma como a dominação política exercida.
Colônias de enraizamento: caracterizam-se por uma maioria de população de origem européia, que praticamente ignorava as populações nativas – quando não as exterminava. Apresentavam um baixo índice de concentração demográfica. Serviram basicamente para receber os excedentes populacionais dos países da área central, que nelas criaram uma nova atividade econômica voltada para o mercado externo.
Bastante próximas de sua mãe-pátria, pela origem comum de suas populações dominantes, não obstante não deixam de conservar um caráter colonial, pela falta de autonomia política, pelos investimentos externos centrados na infra-estrutura que viabilizava uma economia de exportação, e pela especialização da produção. São exemplos de colônias de enraizamento a Austrália e a Nova Zelândia.
Colônias de enquadramento: uma minoria dirigente européia impôs-se sobre grandes populações nativas, controlando posições-chave na administração, justiça e forças de segurança (polícia e exército).
Este foi o padrão para a maioria das colônias africanas e asiáticas, onde havia Estados muito pouco articulados, ou organizações tribais. Os custos da administração direta foram largamente compensados pela exploração impiedosa do trabalho dos nativos. O exemplo mais perfeito de colônia de enquadramento foi fornecido pela Índia Britânica.

Protetorados: constituíam-se na forma mais “inteligente” de dominação colonial, onde os colonizadores preservavam oficialmente os poderes locais, exercendo uma dominação indireta, mas não menos eficaz, pela cooperação das elites nativas. Com a preservação aparente dos poderes nacional e regional nativos, as populações locais continuaram a exercer funções de segurança pública e fiscal, sob a supervisão de oficiais europeus. Normalmente implantados onde já existiam Estados mais organizados, foram exemplos de protetorados o Marrocos, o Egito, e a Indochina.

Áreas de Influência: são regiões ainda independentes, onde as potências competem umas com as outras, no sentido de obter concessões econômicas – investimentos de capitais, construção de ferrovias, portos exclusivos, e mesmo cessão de territórios – procurando demarcar entre elas suas respectivas áreas de atuação exclusiva. Basicamente, essas áreas de influência restringiram-se ao Império Otomano, à Pérsia (dividida entre a Inglaterra e a Rússia), e à China.

MONETARISMO MODERNO

A popularidade foi conseguida através de Milton Friedman (Nobel)


- Economista da Universidade de Chicago, investiga a teoria quantitativa da moeda e lança uma nova versão da teoria da demanda, com base na moeda e não nos preços (como a clássica)



md = α (Yp, w, i, P*, P, u) onde, 

a demanda pela moeda é vista como uma função (α) da renda permanente (Yp), a proporção da riqueza humana para a não-humana (w), a taxa de juros (i), as expectativas de mudanças na taxa de variação dos preços (P*), o nível de preços atual (P),  e a função de preferência por dinheiro à outros bens (u).

Diferença Importante: 

1- A premissa da teoria do capital ( a renda baseia-se no K – o conceito de renda de Friedman não é o mesmo de Keynes – esta é a renda permanente – ou seja – ele trata a renda como uma série de pagamentos em valor presente descontada de uma riqueza “maior”, que inclui o K humano (melhora qualitativa) – não remunerada por Keynes (que se preocupou apenas com o curto prazo).

2- Demanda por dinheiro é estável e é uma função previsível de várias variáveis independentes – o dinheiro é a variável crucial para determinar os preços, variações no curto prazo, produção e emprego.

Inflação x Monetaristas


A Teoria das Expectativas Adaptáveis – as expectativas de preços baseiam-se nas experiências passadas com inflação, quando os preços mais recentes têm maior peso que os antigos – as incertezas sobre os preços dominam as expectativas, ou seja, a expectativa se forma com base na experiência do passado mais recente.

Inflação
1- Assume-se que há uma taxa constante de aumento da moeda

2- A taxa de inflação esperada e atual sejam iguais e equivalentes ao aumento da moeda

3- A taxa de juros nominal é  igual a taxa de juros real + a inflação (π) – que é constante

4- As manutenções de moeda em caixa atual e desejada são iguais

5-  O salário real cresce a taxa constante.


Os resultados da expansão da moeda que gera aumento da moeda em caixa dos indivíduos e firmas acima da sua necessidade e inicialmente reduzem a taxa de juros nominal. O excesso de moeda em caixa gera maiores gastos em commodities, seguros, etc. Os preços aumentam devido ao maior gasto nominal e as expectativas, com o tempo, se adaptam aos maiores preços, causando aumento da taxa de juros nominal. O processo não termina até que:

a) a nova taxa de inflação (π) iguale a nova taxa (maior) de expectativa monetária

b) a taxa de juros nominal seja elevada pela diferença entre a inflação velha(π’)  menos a inflação nova (π”)

c) a moeda em caixa iguale o dinheiro em caixa desejado

d) a taxa de juros real retorne ao nível inicial.

Quais as implicações desta teoria para a política econômica?

A inflação é um fenômeno monetário.


Há limites para o aumento da velocidade da moeda – as pessoas podem economizar apenas seu caixa em dinheiro. O aumento da renda e emprego é, no longo prazo, determinado pelos fatores reais. E, portanto, a inflação é gerada por variações discricionárias (erráticas, incertas) nas taxas de crescimento da moeda.

Inflação e Desemprego – Reação monetarista


Estendido para os problemas do desemprego e crescimento econômico, e as suas relações com a inflação.


Em 1958, A. W. Phillips discutiu a relação entre a taxa de inflação e desemprego. A “curva de Phillips”  descreveu uma relação inversa entre as taxas de desemprego e inflação, de forma que taxas de inflação cada vez mais elevadas eram requeridas para reduzir a taxa de desemprego por uma determinada porcentagem. A definição de desemprego – incluindo os fatores estruturais e friccionais – é questionado.


Eventos macroeconômicos como a “estagflação” que gera dúvidas sobre a relação de Phillips. Friedman discutiu que a curva de Phillips, no longo prazo, é vertical na taxa natural de desemprego. Ou seja, no longo prazo, qualquer taxa de expansão monetária e inflação tem pouco ou NADA a ver com a taxa de desemprego natural:

Se refere... a taxa de desemprego que é consistente com as condições reais existentes no mercado de trabalho. Ela pode ser baixada com remoção dos obstáculos no mercado de trabalho, através da redução da fricção. Ela pode aumentar com a introdução de obstáculos. O propósito do conceito é separar os aspectos monetários dos não-monetários da situação do emprego – precisamente o mesmo propósito que Wicksell teve ao usar a palavra natural na ligação da taxa de juros (Teoria do Preço, p.228).


Na concepção de Friedman, portanto, é a taxa natural de desemprego, determinada por todas as condições reais que afetam a demanda e oferta por trabalho. Estes fatores incluiriam:

- grau de sindicalização;

- leis de salário-mínimo;

- proporção de mulheres no mercado de trabalho;

- grau de instrução dos trabalhadores, etc.


No curto prazo, entretanto, a taxa de desemprego pode divergir da taxa natural – sendo maior ou menor – para enxergar intuitivamente como é possível, é só voltar à análise de dinheiro e inflação. Após um aumento da taxa de expansão da moeda, os indivíduos começam a ter excesso de moeda em caixa, os preços dos bens e serviços aumentam. Os empreendedores percebem um aumento na demanda (e preços) para seus produtos (e não um aumento geral nos preços) e produzem mais, simultaneamente contratam mais por um salário inferior. Os empregados têm a percepção de preços atrasada – e acabam tendo uma ‘ilusão da moeda’ – em outras palavras – um aumento nos salários nominais engana os trabalhadores, achando que o salário real aumentou, e portanto, oferecem mais trabalho. Conseqüentemente, o desemprego cai abaixo da taxa natural até os trabalhadores se atualizarem e reajustarem –se. Assim, no curto prazo há uma relação inversa entre o desemprego e a inflação, mas no longo prazo a relação de Phillips é vertical na taxa natural de desemprego.

Política Econômica para Monetaristas


A existência de um componente de “expectativas” significa que há “buracos” de todos os tipos de implementação da política monetária. Há tanto “buracos” internos quanto externos. As falhas internas existem devido aos atrasos administrativos e atrasos no reconhecimento de desenvolvimento macroeconômico adverso em produção, emprego e preços. Enquanto estes podem ter uma duração menor, as falhas externas são muito significativos. Milton Friedman inicialmente chamou a atenção para as falhas externas, que são apenas o período de tempo que leva para uma variação da moeda, expansão ou contração, seja sentida pelas variáveis ‘almejadas’ - inflação, produção e emprego.


Na visão monetarista, os ajustes de expectativas são consumidores de tempo – leva-se, em média, de 6 a 9 meses entre a alteração monetária e as variações nos gastos totais. As variações na produção são as primeiras a serem atingidas, os da expansão monetária na taxa de inflação leva até 1 ano e meio.

Leis x Autoridade

Os EUA, por exemplo, possuem um sistema monetário independente. Os membros do Comitê do Federal Reserve são escolhidos pelo presidente – com o conselho e aprovação do senado – mas, uma vez escolhido, operam de maneira independente do corpo político. Friedman vê neste arranjo uma ameaça à liberdade individual – uma vez que é a moeda que mais afeta o nível de preços e emprego.


E este argumento contra a independência monetária recebe uma força adicional com uma pesquisa sobre dados monetários históricos. Friedman revelou que durante a Grande Depressão o Comitê do Federal Reserve permitiu que o estoque de moeda caísse 1/3, o que ele acusa de ter sido a causa da depressão ter durado mais do que deveria (se houvesse uma resposta ideal à medida):

A Grande Depressão nos EUA, longe de ser um sinal de instabilidade inerente ao sistema privado, é um testamento de quanto prejuízo pode ser causado por erros daqueles poucos que possuem vasto poder sobre o sistema monetário de um país.

Conclusão


Os keynesianos e pós-keynesianos, especificamente, aderiram à manifestação discricionária da política fiscal ou monetária como um controle auxiliar. Estes atos discricionários são chamadas de “políticas de gerenciamento da demanda”. Na visão keynesiana, portanto, a economia precisa constantemente de manipulação. Na visão monetarista, o problema é visto sob outro aspecto. A economia é basicamente estável e auto-regulador, e o papel do governo é possibilitar um ambiente previsível e estável onde os processos econômicos possam ser mais eficientes, de forma a maximizar o bem-estar. Entretanto, tanto os monetaristas quanto os pós-keynesianos enfatizam o “lado da demanda”.


Uma nova visão macroeconômica surgiu em 1970/80, conhecidos como os “escritores do lado da oferta”, eles se preocupam com as falhas na taxa de crescimento da produtividade e produção. Estas falhas são causadas pela reinvestigação de fatores que afetam os incentivos a poupar, investir e adquirir capital. Mais importante, os fatores que afetam tecnologia e o mercado de trabalho apareceram através da análise dos ‘ofertantes’. Parte da inflação dos anos 70, por exemplo, é originada do baixo crescimento da produtividade.


O que, então, os ‘ofertantes’ propõem? Eles avançam nos impostos e cortes de gastos e um orçamento balanceado como a tônica fiscal. O resultado líquido, esperado, seria a criação de maiores incentivos para poupar e investir. A desregulamentação da indústria, incluindo redução dos padrões dos negócios, ênfase em programas de treinamento privados e redução de subsídios ao bem-estar social que criam desincentivos para trabalhar e poupar faz parte das ‘receitas’ destes ‘ofertantes’.


“Quanto mais se mexe, mais as coisas permanecem iguais!”

Esta máxima parece apropriada para uma evolução da macroeconomia moderna e da teoria monetária. Os economistas da “oferta” e os fundamentais da teoria das expectativas racionais modernas são parecidos com os economistas de Adam Smith! As bases de suas teorias de riqueza são produtividade dos trabalho e formação de K.


Desta forma, a macroeconomia contemporânea parece estar voltando à falta de tempo de qualquer economia. Porém, mais rica. Sabemos mais sobre a necessidade da economia agregada. A economia moderna – concebida com a inclusão da economia monetária – é o maior estudo da econo[image: image1.png]
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A mão invisível ou um pulso firme?


Adam Smith elaborou cuidadosamente sua visão de economia produtiva na qual atinge o crescimento econômico e a prosperidade com base na iniciativa individual e no governo limitado. Ele tinha até o slogan: “o que o governo governa melhor é o que governa por último”.


Marx, ao contrário de Smith, caracterizava o processo de mercado como um sistema desorganizado e descoordenado, no qual produtores superproduziam e consumidores não tinham nenhum poder de escolha sobre suas compras. “A anarquia da produção”. Ele ainda apontava os capitalistas como ladroes que roubavam seus empregados (pagavam menos do que o valor total de seus trabalhos) – situação que ele denominou de “exploração do trabalho”.


Marx então propôs um sistema social alternativo cujo objetivo seria eliminar a exploração da mão de obra e aumentar a eficiência da produção. Marx definiu a “mão invisível” de Adam Smith como um eufemismo para a existência da ordem ‘caótica' onde “oportunidades e caprichos tem grande poder na distribuição dos produtores e seus meios de produção dentre as várias ramificações da indústria”.


O ponto fundamental de separação do Marx de Smith: Smith refletiu a ênfase do Iluminismo na primazia do indivíduo; Marx espelhou-se na ideologia alemã de supremacia de grupos – “os trabalhadores não tem faces nem interesses individuais; ao invés disso, eles são definidos por uma associação em um corpo comum, que Marx chamou de proletariado. Identidade não existe fora deste grupo – nenhum ganho significativo para o proletariado poderia vir do crescimento econômico pelo regime capitalista.


Marx acreditava na perfeição da sociedade porque ele acreditava na perfeição da natureza humana.
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� Carlos Roberto Vieira Araújo, “História do Pensamento Econômico”, ed. Atlas: 1986, 98.


� Ceteris paribus é uma expressão latina que significa: “mantidos constantes todos os demais fatores”.


� EUA, Inglaterra, França, Canadá e Japão.
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